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EDITAL 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 068/2023 

TOMADA DE PREÇO PÚBLICA Nº 011/2023  
 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRITA (PE), com sede na Rua Barbosa Lima, 63, centro, Serrita, 

Estado de Pernambuco, inscrito no CNPJ sob o nº 11.361.250-0001/73 através da sua Comissão de 

Licitação nomeada pela Portaria Nº. 313/2023 de 08 de agosto de 2023, conforme autorização do 

Senhor Prefeito torna público aos interessados que, pelos termos deste e seus documentos aplicáveis, 

realizará TOMADA DE PREÇO para execução, sob regime de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, 

visando à CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE ENGENHARIA 

PARA REFORMA DO PÁTIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRITA-PE.  

O procedimento licitatório obedecerá à Lei nº 8.666, de 1993, e à Lei Complementar n° 123, de 2006 e 

Lei Complementar 147/2014, bem como à legislação correlata e demais exigências previstas neste 

Edital e seus Anexos. 

Os envelopes contendo os documentos de habilitação e propostas serão recebidos até o dia 19 DE 
OUTUBRO DE 2023, onde nesta data a partir das 09:00 horas ocorrerá a abertura dos envelopes para 
julgamento dos documentos de habilitação, ou caso não haja expediente nesta data, no primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário, na sala de reuniões da Comissão Permanente de Licitação da 
Prefeitura Municipal de Serrita CNPJ: 11.361.250-0001/73, Estado de Pernambuco, situada à Rua 
Barbosa Lima, 63 – Centro – Serrita – PE. 
  
Está TOMADA DE PREÇO pública se regerá pela Lei Federal 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas 
alterações posteriores, bem assim pela Instrução Normativa MARE nº. 05, de 21 de julho de 1995, 
republicada no Diário Oficial da União de 19 de abril de 1996, obedecendo às exigências e condições 
estabelecidas neste edital. 
 
São partes integrantes deste Edital: 
I – MINUTA DE CONTRATO 
II - MINUTA DA PROPOSTA DE PREÇOS 
III – MODELO DE DECLARAÇÕES 
IV - PROJETO BÁSICO COM ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO COM PLANILHA MAXIMA DE CUSTO, 
PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE BDI E CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO FÍSICO-FINANCEIRO. 
 

1. OBJETO DA LICITAÇÃO 

1.1. OBJETO CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE ENGENHARIA 

PARA REFORMA DO PÁTIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRITA-PE.  

VALOR ESTIMADO: R$ 156.017,98 (cento e cinquenta e seis mil, dezessete reais e noventa e oito 

centavos). 

2.  DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

2.1. Poderão participar deste certame licitatório os interessados pertencentes ao ramo de atividade 

referente ao objeto da licitação, cujo objeto social seja compatível com o que se licita,  conforme 

disposto nos respectivos atos constitutivos, e que comprovem possuir os requisitos mínimos de 

qualificação exigidos no Edital. 

2.2. Não poderão participar desta licitação: 
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2.2.1. Empresas estrangeiras que não estejam em funcionamento no País; 

2.2.2. Empresas em dissolução ou em liquidação; 

2.2.3. Empresas que tenham recebido a penalidade de suspensão de licitar e contratar com o órgão 

licitante; 

2.2.4. Empresas que tenham sido penalizadas com a declaração de inidoneidade por qualquer órgão 

ou entidade da Administração Pública; 

2.2.5. Empresas impedidas de licitar e de contratar com o Estado de Pernambuco, nos termos do artigo 

7° da Lei n° 10.520, de 2002, e decretos regulamentadores; 

2.2.6. Empresas que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública, em razão de sanção 

restritiva de direito decorrente de infração administrativa ambiental, nos termos do artigo 72, § 8°, inciso 

V, da Lei n° 9.605, de 1998; 

2.2.7. Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, 

de 1993. 

3.0. DO CONSÓRCIO 

3.1. Será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio, atendidas as condições 

previstas no art. 33 da Lei nº 8.666/93 e no presente Edital; 

3.2. Os consorciados devem apresentar compromisso de constituição do consórcio, por escritura 

pública ou documento particular registrado em Cartório de Registro de Títulos e Documentos, 

discriminando a empresa líder, a participação de cada uma das empresas e a responsabilidade 

solidária dos consorciados por atos praticados na fase de licitação e no decorrer da execução do 

contrato; 

3.3. Para o fim de comprovar a habilitação jurídica e a regularidade fiscal e trabalhista, cada 

consorciado deve apresentar os documentos exigidos nos subitens 5.4.1 e 5.4.2 deste Edital; 

3.4. Para a prova da qualificação técnica, cada empresa consorciada deverá apresentar o documento 

previsto no subitem 5.4.3, referentes à habilitação técnico-profissional, será admitido o simples 

somatório do acervo de cada consorciado para a constituição do todo; 

3.5. A fim de comprovar a qualificação econômico-financeira, exige-se que cada consorciado apresente 

certidão negativa de falência ou recuperação judicial, expedida pelo distribuidor ou distribuidores (caso 

exista mais de um) da sede do licitante, ou de seu domicílio ou no caso de empresas em recuperação 

judicial, que já tenham tido o plano de recuperação homologado em juízo, certidão emitida pela 

instância judicial competente que certifique que a licitante está apta econômica e financeiramente a 

participar do procedimento licitatório, além de suas demonstrações financeiras e a existência dos 

índices mínimos previstos no subitem 5.4.4, deste Edital; 

3.6. No atendimento da exigência de apresentação de garantia de participação, contemplada no 

subitem 5.4.4.c deste Estado, qualquer uma das empresas poderá comprová-lo. 

3.7. O prazo de duração do consórcio deve, no mínimo, coincidir com o prazo de vigência do contrato; 

3.8. Qualquer alteração na composição do consórcio, inclusive quanto à indicação da empresa líder, 

deverá ser previamente autorizada pela Administração, a fim de se verificar se permanecem válidas as 

condições de habilitação do consórcio, não se admitindo a inclusão posterior de empresa que não seja 

uma de seus componentes originais. 
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4.0. – DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES 

4.1. Os documentos relativos à habilitação e à proposta de preços deverão ser entregues 

separadamente, em envelopes lacrados, opacos e rubricados, com a identificação do licitante, 

contendo as seguintes identificações: 

ENVELOPE Nº 01 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
MUNICÍPIO DE SERRITA (PE) 

TOMADA DE PREÇO Nº 011/2023 
 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA 
REFORMA DO PÁTIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRITA-PE. 
 

[Razão social] 
[Endereço, telefone do licitante] 

 
 

ENVELOPE Nº 02 – PROPOSTA DE PREÇO 
MUNICÍPIO DE SERRITA (PE) 

TOMADA DE PREÇO Nº 011/2023 
 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA 
REFORMA DO PÁTIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRITA-PE. 
 

[Razão social] 
[Endereço, telefone do licitante] 

 

4.2. Os envelopes que não forem entregues nas condições acima estipuladas não serão aceitos como 

proposta nem habilitação. 

4.3. Os documentos provenientes do exterior deverão ser redigidos na língua oficial do país de origem 

e traduzidos para a língua portuguesa, por tradutor juramentado, com reconhecimento de firmas por 

notário público, reconhecido pela autoridade consular brasileira do local. 

5. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. Os documentos de habilitação poderão ser apresentados em original ou em cópia autenticada por 

cartório competente ou por servidor integrante da Comissão de Licitação. 

5.1.1. A autenticação de cópias, para efeito de atendimento ao disposto no caput, poderá ocorrer 

mediante a apresentação do documento original, em até 24 (vinte e quatro) horas anterior à sessão de 

abertura dos documentos de Habilitação. 

5.1.2. Em nenhuma hipótese, tais documentos poderão conter borrões, emendas, rasuras, entrelinhas 

ou o uso de corretivo. 

5.2. Os documentos/certidões que não apresentarem prazo de validade serão considerados válidos por 

um período de 60 (sessenta) dias de sua emissão, salvo previsão prazo diverso em lei ou em norma 

infra legal, ficando o licitante responsável por juntar a respectiva comprovação. 

5.3. Os documentos de habilitação devem ser apresentados em uma única via, com todas as 

folhas rubricadas e enumeradas (sem efeito de inabilitação). 
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5.4. Para a habilitação, o licitante deverá apresentar os documentos a seguir relacionados: 

5.4.1. RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede. 

b. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -EIRELI: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 
respectiva sede, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de 

seus administradores; 

b.1. Os documentos deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

c. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores. 

d. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 

e) Cópia autenticada do RG e CPF dos sócios e seus respectivos representantes. 

f) Certificado de Registro de Fornecedores - (CRC - Certificado Registro Cadastral Vigente), emitido 
pela CPL. 

5.4.2. RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) 

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, conforme o caso, 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual; 

c) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, efetuada mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - PGFN, referente a todos os Créditos Tributários Federais e 

à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados. Essa certidão abrange inclusive os créditos 

tributários relativos às Contribuições Sociais previstas nas alíneas "a", "b" e "c" do parágrafo único do 

art. 11 da Lei nº 8.212/91, nos termos da Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751 de 02/10/2014; 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede do licitante; 

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do licitante; 

f) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), mediante 

Certificado de Regularidade do FGTS; 

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou certidão positiva com efeitos de negativa. 

 

5.4.2.1. A licitante microempresa ou empresa de pequeno porte, ou cooperativa enquadrada no artigo 

34 da Lei n° 11.488, de 2007, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de ser 

inabilitado. 
 

5.4.2.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às 

MICROEMPRESAS OU EMPRESAS DE PEQUENO PORTE o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo 

termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor, prorrogáveis 

por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, 
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pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com 

efeito de certidão negativa (LC 147/2014), desde que seja apresentada a certidão mesmo que com 

restrição. 

5.4.3. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

5.4.3.1 Comprovação de registro ou inscrição na entidade de classe competente, compatível com o 
objeto da licitação, e que conste seu(s) responsável (eis) técnico(s);  
 
5.4.3.1.1 No caso de a empresa licitante ou o responsável técnico não serem registrados ou inscritos 
no CREA ou no CAU do Estado de Pernambuco, deverão ser providenciados os respectivos vistos 
deste órgão regional quando da assinatura do contrato.  
 
5.4.3.1.2 Para comprovar que o profissional acima referido pertence ao quadro permanente da licitante, 
no caso de não ser sócio da mesma, deverá ser apresentada cópia da sua Carteira de Trabalho e 
Previdência Social - CTPS, acompanhada da cópia do Livro de Registro de Funcionários ou Contrato 
de Prestação de Serviços, com firmas das partes devidamente reconhecidas por cartório competente, 
caso contrário, deverá ser apresentado documento que identifique as assinaturas dos signatários; 
 
5.4.3.2 A Empresa Licitante deverá comprovar que possui no seu quadro permanente, na data prevista 
para entrega da proposta, profissional de nível superior detentor de atestado(s) de capacidade técnica 
na execução de obra ou serviço de características semelhantes ao Objeto do presente certame, através 
de atestado(s) fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, devidamente 
certificado pelo CREA – Conselho Regional de Engenharia e Agronomia e/ou CAU – Conselho de 
Arquitetura e Urbanismo, referente à obra similar, incluindo obrigatoriamente os seguintes serviços ou 
similares planilhados no orçamento base, apresentados na(s) Certidões de Acervo Técnico - C.A.T.’s, 
relativas às parcelas de maior relevância e valor significativo indicadas abaixo:  
 

Letra SERVIÇO 

A 1. PISO/PASSEIO EM BLOCOS DE CONCRETO 

INTERTRAVADO; 

B 2. ASSENTAMENTO DE MEIO-FIO PRÉ-MOLDADO E/OU 

GRANÍTICO; 

C 3. INSTALAÇÃO DE LUMINÁRIA PÚBLICA EM POSTE; 

 

5.4.3.3     A comprovação de acervo técnico descritas acima poderá ser feita por meio de atestados. 

5.4.3.3.1 Para fins de qualificação técnica, não serão aceitas certidões de acervo técnico sem atestado 

e sem estarem acompanhadas das respectivas planilhas descritivas dos serviços executados, bem 

como atestados emitidos por pessoas físicas. 

5.4.3.5. Para facilitar a análise da Comissão de Licitação, é recomendável que o licitante destaque (de 

preferência com caneta marca texto), nas referidas certidões, os serviços cuja experiência se pretende 

comprovar e o seu respectivo quantitativo. (Sem efeito de inabilitação). 

5.4.3.5.1. A comprovação do vínculo do profissional detentor do atestado técnico poderá ser feita pelas 
seguintes formas: no caso de empregado da empresa, por meio da Carteira de Trabalho e Previdência 
Social; no caso de sócio, através do contrato/estatuto social; no caso de prestador de serviços, 
mediante contrato escrito firmado com o licitante ou declaração de compromisso de vinculação futura, 
caso o licitante se sagre vencedor do certame.  
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5.4.3.5.2 No decorrer da execução da obra, os profissionais de que trata este subitem poderão ser 
substituídos, nos termos do artigo 30, §10, da Lei n° 8.666, de 1993, por profissionais de experiência 
equivalente ou superior, desde que a substituição seja objeto de anuência do Contratante.  
 
5.4.3.6.  Não se admitem atestados de fiscalização, supervisão ou coordenação da execução de 
obras/serviços.  
 

5.4.4 QUALIFICAÇÕES ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

a. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, expedida pelo distribuidor ou distribuidores 

(caso exista mais de um) da sede do licitante, ou de seu domicílio ou no caso de empresas em 

recuperação judicial, que já tenham tido o plano de recuperação homologado em juízo, certidão emitida 

pela instância judicial competente que certifique que a licitante está apta econômica e financeiramente 

a participar do procedimento licitatório. 

b. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 

quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

b.1. O balanço patrimonial deverá estar assinado por contador ou por outro profissional equivalente, 

devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade; 

b.2. As empresas constituídas no exercício em curso deverão apresentar cópia do balanço de abertura 

ou cópia do livro diário contendo o referido balanço, inclusive com os termos de abertura e 

encerramento; 

b.3. A boa situação financeira do licitante será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência 

Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicação das fórmulas abaixo, com os valores 

extraídos de seu balanço patrimonial, acompanhados das respectivas memórias de cálculo: 

LG = ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO       ≥ 1,0 

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

 

SG =                     ATIVO CIRCULANTE                                         ≥ 1,0 

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

 

LC =  ATIVO CIRCULANTE      ≥ 1,0 

PASSIVO CIRCULANTE 

5.4.5 DOCUMENTOS COMPLEMENTARES: 

a. Declaração de Cumprimento do disposto no Inciso XXXIII do Art. 7º da C.F/88, Dec. 4358/02 – 
Art.27, Inciso V, da Lei 8.666/93. 
b. Declaração de Conhecimento e cumprimentos de todas as condições do Edital 
c. Declaração de inexistência de fatos supervenientes 
d. Declaração de indicação das instalações e do aparelhamento e do pessoal técnico adequado e 
disponível para a realização do objeto da licitação, mediante a apresentação de relação explícita e da 
declaração formal de sua disponibilidade, nos termos do § 6°, do Art. 30, do Estatuto das Licitações. 
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6.0. DA PROPOSTA DE PREÇOS (ENVELOPE Nº 02) 

6.1. A proposta de preços, redigida em língua portuguesa, sem emendas, rasuras, acréscimos ou 

entrelinhas, datada, assinada e rubricada todas as suas folhas pelo licitante ou seu representante, 

deverá conter: 

6.1.1. Carta proposta de preço, contendo o valor total e indicando expressamente o prazo de validade 

da proposta, conforme modelo contido no Anexo. 

6.1.2. Planilhas de Quantidades e Preços, nos moldes do Anexo, preenchidas e assinadas por 

responsável técnico da empresa, apresentar também com respectiva composição de custo, em meio 

físico e digital (pen drive), contendo os itens, discriminações, unidades de mediação e quantidades para 

todos os itens. 

6.1.2.1. Na hipótese de o pen drive mencionado no item 6.1.2 não ser apresentado em conjunto com a 

proposta de preços, o mesmo poderá ser solicitado pela Comissão de Licitação. 

6.1.2.2. Nos preços propostos, deverão estar incluídos todos os impostos, taxas, seguros, materiais, 

ferramentas, bem como todas as despesas e obrigações relativas a salários, assistência médica, 

compromissos fiscais, equipamentos de segurança, individual e coletivo, BDI - Bonificações e 

Despesas Indiretas, e tudo o mais que for necessário à completa execução do objeto contratual. 

6.1.2.3. Não serão admitidos, na proposta de preços, custos identificados mediante o uso da expressão 

“verba” ou de unidades genéricas. 

6.1.2.4. Na composição dos preços unitários, o licitante deverá apresentar discriminadamente as 

parcelas relativas à mão-de-obra e aos materiais, equipamentos e serviços. 

6.1.2.5. Nas propostas de preços, não poderão ser incluídos pagamentos antecipados de quaisquer 

etapas ou serviços. 

6.1.3. Cronograma Físico-Financeiro, conforme modelo do Anexo, o qual deverá observar o 

cronograma de desembolso por período constante do Projeto Básico; 

6.1.3.1. A programação de pagamento dos itens Administração Local e Manutenção do Canteiro de 

Obras deverá ser proporcional à execução financeira da obra. 

6.1.4. Demonstrativo da composição analítica da Bonificação e Despesas Indiretas - BDI, com 

indicação percentual incidente sobre os preços unitários apresentados, de forma separada para a 

construção civil e o fornecimento de materiais/equipamentos ou para a aquisição e transporte de 

material betuminoso, conforme modelo constante do Anexo. 

Para o caso específico das obras que envolvem material betuminoso: 

6.1.4.1. O cálculo do BDI não deverá incluir os seguintes tributos: IRPJ e Contribuição Social sobre o 

Lucro Líquido (CSLL). Também não será possível prever no BDI parcelas como administração local, 

mobilização/desmobilização e instalação de canteiro de obra/equipamento, e quaisquer outros itens 

que possam ser apropriados como custo direto da obra, que devem ser cotados na planilha 

orçamentária; 

6.1.4.2. Caso haja isenção de tributos, deverá ser apresentada a lei que concedeu a isenção. 

6.1.4.3. As alíquotas de tributos cotadas pelo licitante não podem ser superiores aos limites 

estabelecidos na legislação tributária; 
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6.1.4.4. O percentual de ISS deve ser compatível com a legislação tributária do município de Serrita 

onde serão prestados os serviços previstos da obra. 

6.1.4.5. As empresas optantes pelo Simples Nacional devem apresentar os percentuais de ISS, PIS e 

COFINS discriminados na composição do BDI de forma compatível com as alíquotas a que aquelas 

empresas estão obrigadas a recolher, previstas no Anexo da Lei Complementar nº 123/2006 e Lei 

Complementar 147/2014. 

6.1.5. Composição dos Encargos Sociais, conforme modelo do Anexo; 

6.2.O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

6.3. Não será admitida a alteração das propostas apresentadas, ressalvadas as mudanças de natureza 

formal destinadas a sanar evidentes erros materiais, sem nenhuma alteração do conteúdo e das 

condições referidas, desde que não venham a causar prejuízos aos demais licitantes. 

6.4. Após a fase de habilitação, não cabe desistência da proposta, salvo por motivo justo decorrente de 

fato superveniente, devidamente comprovado e aceito pela Comissão, que se manifestará em ato 

específico, de forma motivada. 

7.0. DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

7.1. Se tratando o licitante de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, o mesmo deverá 
apresentar, no momento do Credenciamento, para que possa gozar do tratamento diferenciado previsto 
na lei complementar nº 123/2006 e Lei Complementar 147/2014, a seguinte documentação. 
 
I – Empresas optantes pelo Sistema Simples de Tributação, regido pela Lei nº. 9.317/96:  

a) Comprovante de opção pelo Simples obtido através do site da Secretaria da receita Federal, 
https://www8.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional/aplicacoes.aspx?id=21; 

b) Declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum dos impedimentos 
previstos no § 4º do Artigo 3º da LC 123/06, LC 147/2014. 
 
II – Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às 
MICROEMPRESAS OU EMPRESAS DE PEQUENO PORTE o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo 
termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor, prorrogáveis 
por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com 
efeito de certidão negativa (LC 147/2014) 
 
III - Empresas não optante pelo Sistema Simples de Tributação, regido pela Lei nº. 9317/96:  
 a) Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício – DRE comprovando ter 
receita bruta dentro dos limites estabelecidos nos incisos I e II do Artigo 3º da LC 123/06, LC 147/2014;  
 b) Cópia da Declaração de Informação Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica – DIPJ e 
respectivo recibo de entrega, em conformidade com o Balanço e a DRE;  
 c) Comprovante de inscrição e situação cadastral no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – 
CNPJ;  
 d) Cópia do contrato social e suas alterações; e 
 e) Declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum dos 
impedimentos previstos nos incisos do § 4º do Artigo 3º da LC 123/06, LC 147/2014.  
 
IV- A não regularização da documentação, no prazo previsto no item, implicará decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei nº 8.666/1993, sendo facultado à 
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Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação para a assinatura do 
contrato, ou revogar a licitação. 
 
V- Nas contratações públicas da administração direta e indireta, autarquias e fundacional, federal 
estadual e municipal, deverá ser concedido tratamento diferenciado e simplificado para as 
microempresas e empresa de pequeno porte objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e 
social no âmbito municipal e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo a 
inovação tecnológica, conforme Art. 47 da lei 147/2014. 
 
VI- Os benefícios referidos no Art. 48 da lei 147/2014, poderão justificadamente estabelecer a 
prioridade de contratação para as microempresa e empresas de pequeno porte nos itens de 
contratação cujo valor seja de até R$ 176,000,00 (cento e setenta e seis mil reais). Estes benefícios 
também estabelece a prioridade de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte 
sediadas local ou regionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido, sendo 
este percentual sobre a proposta mais bem classificada e 10% (dez por cento) no caso de pregão 
quando superior ao melhor preço. 
 
“7.2 - Toda a documentação relacionada no item 7.1, inciso I, alínea ‘‘A” e ‘‘B’’ para efeito de 
comprovação da condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, poderá ser substituído por 
certidão expedida pela Junta Comercial, nos termos da Instrução Normativa do DNRC nº 103, 
publicado no Diário Oficial do dia 22/05/2007. 
 
7.3. O julgamento das propostas apresentadas por empresas enquadradas no presente item obedecerá 

o procedimento previsto no subitem 9.7 do Edital. 

8. DA SESSÃO PÚBLICA  

8.1. No dia, hora e local designados neste Edital, em ato público a Comissão de Licitação procederá à 

abertura da licitação. 

8.2. Qualquer pessoa poderá assistir aos atos públicos citados no item anterior, mas somente deles 

participarão ativamente os licitantes ou seus representantes legais, através de documento conferindo-

lhe poderes para a prática de todos os atos referentes ao processo, inclusive eventual renúncia a 

recursos, ou credenciados com os mesmos poderes do procurador, não sendo permitidas atitudes 

desrespeitosas ou que causem tumultos e perturbem o bom andamento dos trabalhos. 

8.3. O credenciamento será feito por ocasião da abertura dos trabalhos pelo Presidente da Comissão 

de Licitação, mediante a constatação da documentação necessária para identificação do representante 

através de documento pessoal com fotografia do procurador para verificação no ato, desde que tais 

documentos estejam dentro do envelope de habilitação. 

8.4. Somente participará da reunião de licitação um representante de cada licitante. Não será admitido 

que uma mesma pessoa represente mais de um licitante. 

8.5. Depois de ultrapassado o horário para recebimento dos envelopes, nenhum outro será recebido, 

tampouco serão permitidos quaisquer adendos ou esclarecimentos relativos à documentação ou 

proposta de preços apresentadas, salvo o disposto no item 6.3 do presente Edital. 

8.6. A seguir, serão identificados os licitantes e se procederá à abertura dos Envelopes nº 01 - 

Documentos de Habilitação, cujo conteúdo será rubricado pelos membros da Comissão de Licitação.  

8.7. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante, a Comissão 

verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à 

mailto:cpl.serrita2021@gmail.com


 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PREFEITURA DE SERRITA – PE 

cpl.serrita2021@gmail.com 

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, reputando, se for o 

caso, o licitante excluído do certame, por falta de condição de participação. 

8.8. Se a Comissão de Licitação julgar necessário, poderá suspender a reunião para analisar os 

documentos apresentados, marcando, na oportunidade, nova data e horário em que voltará a reunir-se, 

informando os licitantes. 

8.9. 8.9. Analisada a documentação de habilitação, a Comissão elaborará ata, contendo o registro dos 

licitantes habilitados e inabilitados, devendo, neste último caso, apontar o motivo da inabilitação, 

indicando, ainda, o (s) item (ns) não atendido (s) do presente Edital. 

8.10. A Comissão de Licitação pode solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro da 

Contratante para respaldar o exame dos documentos de habilitação. 

8.11. Ao licitante inabilitado ficará disponível o respectivo Envelope n° 02, ainda lacrado, após o 

transcurso do prazo legal sem interposição de recurso ou de sua desistência, ou da decisão 

desfavorável do recurso. 

8.12. Transcorrido o prazo de 30 (trinta) dias sem que o licitante inabilitado tenha comparecido para 

retirar o Envelope nº 02, o mesmo poderá ser destruído pela Comissão de Licitação. 

8.13. A intimação dos atos de habilitação ou inabilitação dos licitantes será feita mediante publicação 

na imprensa oficial (Diário Oficial dos Municípios do Estado de Pernambuco – AMUPE). 

8.14. Após o procedimento de verificação da documentação de habilitação, será publicado a ata da 

seção (Diário Oficial dos Municípios do Estado de Pernambuco – AMUPE) e aberto o prazo para 

possíveis interposição de recursos em conformidade com a Lei Federal 8.666/93. 

8.15. Decorridos os prazos e julgados os possíveis recursos, a Comissão Permanente de Licitação 

publicará no Diário Oficial dos Municípios do Estado de Pernambuco – AMUPE a convocação para a 

abertura e julgamento dos envelopes 02 referente a Proposta de preços, com antecedência mínima de 

24(vinte e quatro) horas. 

8.16. Os Envelopes n° 02 - Proposta de Preços dos licitantes habilitados serão abertos, ou em ato 

público especificamente marcado para este fim, após o decurso do prazo recursal. 

8.17. Ultrapassada a fase de habilitação e abertas as propostas, não cabe desclassificar o licitante por 

motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos superveniente ou só conhecidos após o 

julgamento daquela. 

8.18. As propostas de preços dos licitantes habilitados serão então julgadas, conforme item próprio 

deste Edital. 

8.19. Se todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a 

autoridade competente do órgão poderá fixar o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de 

nova documentação ou proposta, escoimadas das causas que os inabilitaram ou desclassificaram. 

8.20. Em todos os atos públicos, serão lavradas atas circunstanciadas, assinadas pelos membros da 

Comissão e pelos representantes credenciados e licitantes presentes. 

9. DO JULGAMENTO DA PROPOSTA 

9.1. O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO GLOBAL. 

9.2. Para o julgamento das propostas, a Comissão poderá utilizar-se de assessoramento técnico 

específico na área de competência cabível, através de parecer que integrará o processo. 
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9.3. A Comissão de Licitação verificará a Proposta de Preços quanto a eventuais erros aritméticos, 

corrigindo-os da seguinte forma: 

a. No caso de discrepância entre valores grafados em algarismos e por extenso, prevalecerá o valor 

por extenso; 

b. No caso de discrepância entre os valores globais previstos nas planilhas de quantidades e preços e 

na carta de apresentação da proposta, preponderarão os primeiros; 

c. No caso de erro de multiplicação do preço unitário pela quantidade correspondente, o produto será 

retificado, mantendo-se inalterados o preço unitário e a quantidade; 

d. No caso de erro de somatório, a adição será retificada, mantendo-se inalteradas as parcelas. 

e. No caso de erros de transcrição das quantidades previstas para os serviços, o produto será corrigido 

devidamente, mantendo-se o preço unitário e se corrigindo a quantidade e o preço total. 

f. No caso de qualquer divergência existente entre os preços da Planilha de Preços e a composição 

detalhada dos Preços Unitários prevalecerão os preços da Planilha de Preços. 

9.4. O valor total da proposta será ajustado pela Comissão de Licitação, conforme procedimentos 

acima, para correção de erros, resultando daí o valor da proposta. Havendo qualquer correção será 

notificada a licitante. A recusa injustificada da licitante em aceitar as correções assim procedidas será 

causa da rejeição da proposta com a sua consequente desclassificação. 

9.5. Após a verificação dos subitens precedentes, a Comissão de Licitação apreciará a proposta de 

preços das licitantes habilitadas, desclassificando aquela que: 

9.5.1. Contiver vícios ou ilegalidades, for omissa ou apresentar irregularidades ou defeitos capazes de 

dificultar o julgamento; 

9.5.2. Estiver em desacordo com qualquer das exigências do presente Edital; 

9.5.3. Não apresentar as especificações técnicas exigidas pelo Projeto Básico e/ou Executivo; 

9.5.4. Contiver oferta de vantagem não prevista no Edital; 

9.5.5. Deixar de cotar algum item da Planilha de Orçamentária;  

9.5.6. Apresentar preços unitários ou preço global superiores àqueles constantes da Planilha 

Orçamentária elaborada pelo órgão; 

9.5.7. Apresentar preços unitários ou globais simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com 

os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, exceto quando se 

referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a 

parcela ou à totalidade da remuneração; 

9.5.8. Apresentar, na sua composição de preços, taxa de Encargos Sociais ou BDI inverossímil; 

9.5.9. Na composição analítica das taxas de Encargos Sociais e de BDI, deixar de atender às 

legislações trabalhista e tributárias e aos acordos coletivos de classe vigentes na data de elaboração 

do orçamento; 

9.5.10. Apresentar preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham 

a ter demonstrada sua viabilidade, através de documentação que comprove que os custos dos insumos 

são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a 

execução do objeto do contrato; 
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9.5.10.1. Considera-se manifestamente inexequível, em um primeiro momento, a proposta cujo valor 

global proposto seja inferior a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores: 

a. Média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado 

pela Administração, ou 

b. Valor orçado pela Administração, entendido como o valor máximo admitido, incluído BDI. 

9.5.10.2. Nessa situação, será facultado ao licitante o prazo de 24 horas/dias úteis para comprovar a 

exequibilidade dos preços constantes de sua proposta, conforme parâmetros do artigo 48, inciso II, da 

Lei n° 8.666, de 1993, sob pena de desclassificação. 

9.5.10.3. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, será efetuada diligência, na forma do §3° do artigo 43 da Lei n° 

8.666, de 1993. 

9.6. Após a eventual desclassificação das propostas que não atenderem às exigências dos itens acima, 

as demais propostas serão classificadas em ordem crescente dos preços propostos. 

9.7. Classificadas as propostas, na hipótese de participação de licitante microempresa (ME) ou 

empresa de pequeno porte (EPP) ou cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007 

(COOP), será observado o disposto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

regulamentada pelo Decreto n° 6.204, de 2007: 

9.7.1. A Comissão verificará as propostas classificadas ofertadas por licitantes ME/EPP/COOP que 

sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta classificada em primeiro lugar, desde 

que a primeira colocada não seja uma empresa enquadrada nessas categorias. 

9.7.2. As propostas que se enquadrarem nessa condição serão consideradas empatadas com a 

primeira colocada e o licitante ME/EPP/COOP mais bem classificado será notificado para, se desejar, 

apresentar uma nova proposta de preço para desempate, obrigatoriamente abaixo da primeira 

colocada. 

9.7.3. A nova proposta de preço deverá ser apresentada de acordo com as regras deste Edital, em 

sessão pública, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas/dias úteis, contados da data da Ata ou da 

intimação do licitante. 

9.7.4. Caso a ME/EPP/COOP mais bem classificada desista ou não se manifeste no prazo 

estabelecido, ou não apresente proposta válida, serão convocadas as demais licitantes ME/EPP/COOP 

participantes que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de classificação, 

para o exercício do mesmo direito, segundo o estabelecido nos subitens anteriores. 

9.7.5. Caso sejam identificadas propostas de licitantes ME/EPP/COOP empatadas, no referido intervalo 

de 10% (dez por cento), será realizado sorteio para definir qual das licitantes primeiramente 

apresentará nova oferta, conforme subitens acima. 

9.7.6. Havendo êxito no procedimento, e sendo considerada válida a nova proposta apresentada, a 

ME/EPP/COOP assumirá a posição de primeira colocada do certame. Não havendo êxito, ou tendo 

sido a melhor oferta inicial apresentada por ME/EPP/COOP, ou ainda não existindo ME/EPP/COOP 

participante, permanecerá a classificação inicial. 

9.8. Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no artigo 

3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993. 
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9.8.1. Persistindo o empate, o critério de desempate será o sorteio, em ato público, para o qual os 

licitantes serão convocados. 

9.9. A intimação do resultado final do julgamento das propostas será feita mediante publicação na 

imprensa oficial, salvo se presentes os representantes de todos os licitantes no ato público em que foi 

adotada a decisão, caso em que a intimação será feita por comunicação direta aos interessados e 

lavrada em ata, por eles assinada. 

10. DOS RECURSOS 

10.1. Dos atos da Administração praticados no curso desta licitação serão admitidos os seguintes 

recursos: 

10.1.1. Recurso hierárquico, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato, ou da 

lavratura da ata de reunião, nos casos de: 

10.1.1.1. Habilitação ou inabilitação da licitante; 

10.1.1.2. Julgamento das propostas; 

10.1.1.3. Anulação ou revogação da licitação; 

10.1.1.4. Indeferimento do pedido de inscrição em registro cadastral, sua alteração ou cancelamento; 

10.1.1.5. Aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa. 

10.1.2. Representação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação da decisão relacionada 

com o objeto da licitação ou do Contrato, de que não caiba recurso hierárquico. 

10.2. Pedido de reconsideração, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da intimação do ato, no caso 

de declaração de inidoneidade por decisão da autoridade competente. 

10.3. Interposto o recurso, tal ato será comunicado aos demais licitantes, que poderão apresentar 

contrarrazões no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

10.4. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a 

qual pode reconsiderar sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou nesse mesmo prazo fazê-lo 

subir, devidamente informados. 

10.4.1. A decisão deverá ser proferida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contando do recebimento do 

recurso. 

10.5. Os recursos interpostos em face dos atos de habilitação/inabilitação do licitante e de julgamento 

das propostas serão dotados de efeito suspensivo automático. Nas demais situações, a critério da 

autoridade competente, poderá ser atribuído efeito suspensivo ao recurso, de forma motivada, desde 

que as razões de interesse público estejam presentes. 

10.6. No decorrer do prazo de apresentação do recurso, será garantido o acesso do licitante aos autos 

do processo licitatório. 

10.7. O acolhimento do recurso importará tão somente a invalidação dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

10.8. Os recursos eventualmente interpostos contra atos praticados pela Comissão de Licitação, bem 

como a impugnação aos termos do Edital, deverão ser protocolados até às 09h00min do último dia de 

prazo, não sendo aceitos recursos ou impugnação por e-mail. 
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11. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

11.1. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório e adjudicará o objeto ao licitante vencedor. 

12. DO CONTRATO 

12.1. Após a homologação da licitação, e no caso de a Administração identificar a necessidade de 

efetuar a contratação, a empresa adjudicatária será convocada para assinar o contrato em um prazo de 

05 (cinco) dias úteis, sob pena de decair de seu direito, sem prejuízo das sanções previstas neste 

Edital. 

12.1.1. Caso a licitante vencedora não compareça para assinar o contrato, dentro do prazo de validade 

da proposta, responderá por perdas e danos que vier a causar ao Estado, em razão da sua omissão, 

inclusive multa no percentual 5% (cinco por cento) do valor orçado para a contratação, 

independentemente de outras cominações legais previstas na Lei 8.666/93, a que estiver sujeita. 

12.1.2. Na hipótese acima prevista, tendo sido prestada garantia de participação pela licitante 

vencedora, em modalidade que admite pronta execução, a Administração se reserva ao direito de 

executá-la, até o limite dos valores acima apurados, sem prejuízo de cobrança de eventual saldo, 

mediante inscrição em dívida ativa do Estado ou qualquer outra forma prevista em lei. 

12.2. É condição para a assinatura do contrato a verificação de que a Contratada mantém as condições 

de habilitação e que não se enquadra em nenhuma vedação para a contratação, devendo a Comissão 

solicitar novas certidões de regularidade fiscal, além de consultar os cadastros próprios. 

12.3. É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o Contrato no prazo e condições 

estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual 

prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços 

atualizados de conformidade com o ato convocatório, ou revogar a licitação, independentemente da 

cominação prevista neste Edital. 

12.4. A Contratada deverá manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

12.5. Assinado o contrato, a empresa Contratada assumirá inteira responsabilidade civil, administrativa 

e penal, por quaisquer danos e/ou prejuízos materiais ou pessoais causados pelo contratado ao Estado 

de Pernambuco, ou a terceiros. 

12.6. A cisão, incorporação ou fusão da Contratada deverá ser comunicada à Contratante, que decidirá 

sobre a continuidade da avença, levando em consideração a manutenção dos requisitos de habilitação 

originalmente previstos na licitação e das condições estabelecidas no contrato. 

13. DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 

13.1. Nos termos do art. 65, § 1°, da Lei n° 8.666, de 1993, a Contratada ficará obrigada a aceita r, nas 

mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 

25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

13.1.1. As supressões resultantes de acordo entre as partes poderão exceder o limite de 25% (vinte e 

cinco por cento). 
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13.1.2. O conjunto de acréscimos e de supressões será calculado sobre o valor inicial atualizado do 

contrato, aplicando-se a cada um desses conjuntos, individualmente e sem nenhum tipo de 

compensação entre eles, os limites de alteração acima estabelecidos. 

13.2. A diferença percentual entre o valor global do contrato e o obtido a partir dos custos unitários do 

sistema de referência utilizado na elaboração do orçamento-base da licitação não poderá ser reduzida, 

em favor da Contratada, em decorrência de aditamentos que modifiquem a planilha orçamentária, exceto 

em casos excepcionais e devidamente justificados, para a preservação do equilíbrio econômico-

financeiro do contrato, devendo ser assegurada a manutenção da vantagem da proposta vencedora 

diante da proposta da segunda colocada na licitação e observados, nos custos unitários dos aditivos 

contratuais, os limites estabelecidos para os custos unitários de referência (art. 14, parágrafo único, do 

Decreto 7.983, de 2013). 

13.3. Uma vez autorizado o pagamento de serviços extras, entendidos como aqueles serviços não 

constantes na planilha orçamentária, o(s) preço(s) unitário(s) do(s) mesmo(s) deverá (ão) ser 

correspondente(s) ao(s) previsto(s) nas tabelas de referência especificadas referentes à data do 

orçamento da licitação. 

13.3.1.  Planilha de Custo de Composição SINAPI JUNHO 2023 

13.4. Em relação aos serviços extras não tabelados, as composições dos preços unitários serão 

realizadas pela Administração Pública ou pela Contratada, neste último caso aprovada a composição 

pela Administração Pública, considerando-se, primeiramente, os preços insumos das tabelas de 

referência oficiais com a mesma data base das tabelas referenciadas que foram utilizadas na elaboração 

do orçamento e, quando da ausência dos insumos das tabelas de referência, os preços dos insumos de 

mercado (cotações) referentes ao momento da ocorrência do serviço extras. 

13.5. Quando da fixação dos preços dos serviços extras tabelados, os preços dos serviços obtidos nas 

tabelas de referência serão corrigidos monetariamente pelo índice de reajuste contratual verificado entre 

a data do orçamento e o último reajuste contratual. 

13.6. Quando da fixação dos preços dos serviços extras não tabelados, os preços dos insumos obtidos 

nas tabelas de referência serão corrigidos monetariamente pelo índice de reajuste contratual verificado 

entre a data do orçamento e o último reajuste contratual, e os preços dos insumos cujos preços foram 

cotados serão os resultantes das cotações de mercado. 

13.7. Sobre o preço dos serviços extras tabelados ou compostos incluir-se-á a taxa de BDI constante da 

proposta de preço da Contratada ou do orçamento elaborado pela Administração, o que for menor, 

aplicando-se, na sequência, o fator K de deságio. 

Valor global da proposta vencedora 

K= ______________________________________ 

Valor global do orçamento estimado 

13.8. Quando do seguinte reajuste contratual, será aplicado o índice anual cheio sobre os insumos ou 

serviços extras cujos preços foram obtidos nas tabelas de referência; e, sobre os insumos cotados, 

aplicar-se-á o índice correspondente apenas aos meses transcorridos entre a data a que a cotação se 

refere e a data do reajuste que se estiver realizando. 

13.9. Eventuais serviços excedentes deverão ser pagos de acordo com os preços unitários válidos no 

momento da medição, carecendo de específica autorização do Contratante e, ainda, devendo-se aferir 
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se os acréscimos solicitados pela Contratada redundaram, ou não, de eventual erro de projeto, de modo 

a se observarem as regras protetivas ao erário. 

14. DA VIGÊNCIA E DO PRAZO DE EXECUÇÃO 

14.1. O prazo de vigência do Contrato será de 06 (seis) meses, a partir da data da assinatura, podendo 

tal prazo ser prorrogado nas hipóteses elencadas no parágrafo primeiro do artigo 57 da Lei nº 8.666/93. 

14.2. O prazo de execução dos serviços terá início a partir da data da emissão da Ordem de Serviço ou 

de documento equivalente e serão 120 (cento e vinte) dias. 

15. DO REAJUSTE 

15.1. O contrato somente será reajustado após 12 (doze) meses da data orçamento da licitação, de 

acordo com a variação do Índice Setorial de Custo da Construção Civil fornecido pela Fundação Getúlio 

Vargas - FGV, para os contratos de Obras e Serviços de Engenharia, nos termos da Lei Estadual nº 

12.525/03 e da Lei Estadual nº 12.932/05, de acordo com a fórmula abaixo: 

I1 - I0 

R = ---------- x V 

I0 

Onde: 

R = Reajuste 

I1 = Índice do mês do aniversário do orçamento da licitação. 

I0 = Índice do mês de apresentação do orçamento da licitação. 

V = Valor da proposta 

15.2. Na hipótese de eventuais atrasos de responsabilidade da Contratada, não incidirá reajuste sobre 

o período correspondente. 

16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

16.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Projeto Básico e na 

minuta do Contrato, bem como neste Edital e seus Anexos e na proposta apresentada. 

17.0 DAS CONDIÇÕES DO PAGAMENTO 

17.1. O prazo para pagamento será após a apresentação das medições e Nota Fiscal/Fatura, 

devidamente atestada, conforme o trâmite descrito no presente item. 

17.2. A Nota Fiscal/Fatura será emitida pela Contratada de acordo com os seguintes procedimentos: 

17.2.1. Na periodicidade prevista no Cronograma Físico-Financeiro, a Contratada apresentará a 

planilha com os serviços executados e respectiva memória de cálculo detalhada. 

17.2.1.1. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para 

aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade. 

17.2.2. A Contratante terá o prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data de entrega da planilha 

referida no item 18.2.1, para realizar a respectiva medição dos serviços relatados pela Contratada, bem 

como para avaliar a conformidade dos serviços executados. 
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17.2.2.1. No caso de etapas não concluídas, sem prejuízo das penalidades cabíveis, serão pagos 

apenas os serviços efetivamente executados, devendo a Contratada regularizar o cronograma na etapa 

subsequente. 

17.2.2.2. A conclusão da medição definitiva não exime a Contratada de qualquer das responsabilidades 

contratuais, nem implica aceitação definitiva dos serviços executados. 

17.2.3. Concluída a medição definitiva, a Contratada emitirá Nota Fiscal/Fatura no valor atestado, 

acompanhada da planilha de medição de serviços e de memória de cálculo detalhada. 

17.3. Constituem condições para o pagamento da primeira parcela a regularização da obra junto ao 

CREA-PE, a emissão da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) referente à obra e a 

comprovação de matrícula da obra junto à Previdência Social. 

17.4. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota 

Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, acompanhada dos demais documentos exigidos neste 

Edital. 

17.4.1. O “atesto” da Nota Fiscal/Fatura fica condicionado à verificação da conformidade da Nota 

Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada com os serviços efetivamente executados, bem como à 

demonstração de que a empresa mantém as condições de habilitação analisadas no decorrer do 

certame licitatório. 

17.5. O pagamento dos serviços executados será efetuado pela Contratante após a apresentação dos 

seguintes documentos: 

17.5.1. Guia da Previdência Social – GPG, específica da matrícula CEI da obra, correspondente às 

obrigações sociais do pessoal empregado na execução da obra objeto deste Edital, relativa ao mês de 

competência anterior ao do pagamento, devidamente quitada.  

17.5.2. Guia de recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, relativo ao mês de 

competência anterior ao do pagamento devidamente quitada. 

17.5.3. Folha de pagamento relativa ao pessoal empregado na execução do objeto deste Edital, 

correspondente ao mês de competência anterior ao do pagamento devidamente quitada. 

17.6. Havendo erro na apresentação de qualquer dos documentos exigidos nos subitens anteriores ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

17.7. Na ocasião do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista nas legislações aplicáveis. 

17.8. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta 

corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto 

na legislação vigente. 

17.9. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a correspondente 

ordem bancária. 

17.10. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela 

Contratada que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

17.11. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido 

de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais 
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aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo 

pagamento, com base na taxa SELIC, aplicando-se a seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP 

Onde: 

EM = Encargos moratórios 

N - Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de atualização financeira = 0,0001644, assim apurado: 

I = (TX/100) I = (6/100) I = 0,0001644 

365 365 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

17.12. Quanto ao pagamento dos itens Administração Local e Manutenção do Canteiro de Obras, 

constantes na planilha de preços e no cronograma-físico financeiro, deve-se observar o seguinte: 

17.12.1. Os pagamentos deverão ser realizados proporcionalmente ao verificado na execução 

financeira da obra, mantendo-se inalterado o valor total previsto, vedada a utilização de critério de 

pagamento segundo um valor fixo mensal. 

17.12.2. Os pagamentos somente serão atestados se constatada a produtividade do faturamento de 

outros serviços da planilha, sendo vedado o faturamento de forma isolada ou exclusiva de quaisquer 

destes dois itens, em conjunto ou separadamente. 

18. DA FISCALIZAÇÃO 

18.1. A execução dos serviços ora contratados será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização 

e avaliação por representante da Contratante, para este fim especialmente designado, com as 

atribuições específicas determinadas na Lei n° 8.666, de 1993. 

18.1.1. Para os fins descritos no item acima, será designado servidor responsável por fiscalizar a 

execução do contrato, cujo nome e matrícula deverão ser identificados no instrumento contratual. 

18.2. A Contratante, por intermédio do servidor/equipe responsável pela fiscalização, poderá rejeitar 

serviços que estiverem em desacordo com o contrato, o projeto ou com as normas da ABNT, devendo 

a Contratada permitir pleno acesso da fiscalização aos locais da obra, além de dispor todos os 

elementos necessários ao desempenho dessa função. 

18.3. A fiscalização terá poderes para sustar o andamento de serviços prestados em desacordo com o 

estabelecido no contrato, comunicando à autoridade competente, para que sejam adotadas as 

providências legais cabíveis, em especial a emissão imediata de ordem de paralisação dos serviços. 

18.4. Em caso de faltas que possam constituir situações passíveis de penalização, deve a fiscalização 

informar o fato ao setor competente, instruindo o seu relatório com os documentos necessários à 

comprovação da irregularidade. 

18.5. O acompanhamento, o controle, a fiscalização e avaliação de que trata este item não excluem a 

responsabilidade da Contratada e nem confere à Contratante responsabilidade solidária, inclusive 

perante terceiros, por quaisquer irregularidades ou danos na execução dos serviços contratados. 
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18.6. A Contratante se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os serviços ora contratados, 

prestados em desacordo com o presente Edital e seus Anexos e com o contrato. 

19. DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

19.1. O objeto será recebido: 

19.1.1. De forma provisória, pelo responsável pelo seu acompanhamento e fiscalização, mediante a 

emissão de termo circunstanciado, assinado pelas partes, no prazo máximo de 15 (quinze) dias da 

comunicação escrita da Contratada quanto à finalização da obra/serviço; 

19.1.2. De forma definitiva, por servidor ou comissão designada para este fim, mediante termo 

circunstanciado, assinado pelas partes. 

19.2. A Contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços e obras executadas, por meio de 

profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pela obra, com a 

finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e 

revisões finais que se fizerem necessários. 

19.3. Após tal inspeção, será lavrado Termo de Recebimento Provisório, relatando eventuais 

pendências verificadas e o prazo de que dispõe a Contratada para saná-las. 

19.4. Em caso de serem apontadas pendências no referido Termo de Recebimento Provisório, a 

Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 

todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de 

serviços até que sejam todas elas devidamente sanadas. 

19.5. Dentro do prazo assinalado no Termo de Recebimento Provisório e após o atendimento das 

pendências apontadas, a Contratada deve realizar comunicação escrita ao Contratante, solicitando a 

realização de nova vistoria, a fim de comprovar a adequação do objeto aos termos contratuais. 

19.6. O Termo de Recebimento Definitivo das obras e/ou serviços contratados somente será lavrado 

após o atendimento de eventuais exigências da fiscalização quanto às pendências relatadas no Termo 

de Recebimento Provisório. 

19.7. Na hipótese de o Termo de Recebimento Provisório ser lavrado sem a indicação de pendências, 

transcorrido o prazo de observação, a que se refere o art.73, I, “b”, da Lei nº 8.666/93, será lavrado o 

Termo de Recebimento Definitivo pela Contratante. 

19.8. Se não for lavrado o Termo de Recebimento Definitivo ou realizada a nova vistoria, reputarse-á 

como realizado o recebimento da obra, desde que a Contratada tenha comunicado o fato à 

Administração nos quinze dias anteriores à exaustão dos respectivos prazos. 

19.9. Até a data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo das obras e serviços, a Contratada 

fica responsável pela guarda do bem imóvel, equipamentos, objetos, móveis e utensílios, zelando pelo 

Patrimônio Público do Estado, assumindo inteira responsabilidade civil, penal e administrativa, por 

quaisquer danos e/ou prejuízos que diretamente venha causar ao Estado ou a terceiros decorrentes de 

sua culpa ou dolo. 

19.10. O Termo de Recebimento Definitivo não isenta a Contratada das responsabilidades cominadas 

no art. 618 do Código Civil Brasileiro. 
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20. DA RESCISÃO DO CONTRATO 

20.1. As hipóteses de rescisão do ajuste, bem como a disciplina aplicável em tais casos, são aquelas 

previstas no instrumento de Contrato, nos termos dos artigos 78 a 80 da Lei n° 8.666, de 1993. 

20.2. A rescisão deverá ser motivada e sempre precedida de procedimento administrativo, assegurado 

o contraditório e a ampla defesa. 

21. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

21.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos contidos na 

dotação abaixo discriminada:  

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
 

02 – PODER EXECUTIVO 

Órgão: 20 – SECRETARIA DE MAIO AMBIENTE E INFRAESTRUTURA 

Funcional: 15 451 1502 1837 0000 - CONSTRUÇÃO, REFORMA OU AMPLIAÇÃO DE CEMITÉRIOS, 
PRAÇAS, PARQUES MUNICIPAIS E CANTEIROS. 

Natureza de despesa: 4.4.90.51.00 OBRAS E INSTALAÇÕES 

 

21.2. Caso a vigência do contrato ultrapasse o exercício financeiro, as despesas do exercício 

subsequente correrão à conta das dotações orçamentárias indicadas em termo aditivo ou apostila 

mento. 

22. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

22.1. Pela inexecução total ou parcial do objeto desta Licitação, a Contratante poderá, garantida a 

prévia defesa, aplicar à Contratada as seguintes sanções: 

22.1.1. Advertência; 

22.1.1.1. Multa, nos seguintes termos: 

22.1.1.2. Pelo atraso no serviço executado, em relação ao prazo estipulado: 

1% (um por cento) do valor do referido serviço, por dia decorrido; 

22.1.1.3. Pela recusa em executar o serviço, caracterizada em dez dias após o vencimento do prazo 

estipulado: 10% (dez por cento) do valor do serviço; 

22.1.1.4. Pela demora em corrigir falhas do serviço executado, a contar do segundo dia da data da 

notificação da rejeição, 2% (dois por cento) do valor do bem ou do serviço, por dia decorrido; 

22.1.1.5. Pela recusa da Contratada em corrigir as falhas no serviço executado, entendendo-se como 

recusa o serviço não efetivado nos cinco dias que se seguirem à data da rejeição: 10% (dez por cento) 

do valor do serviço rejeitado. 

22.1.2. Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Contratante, 

pelo prazo de até 2 (dois) anos. 

22.1.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 
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Contratante, pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item 

anterior. 

22.2. Pelos motivos que se seguem, principalmente, a Contratada estará sujeita às penalidades 

tratadas nos subitens 23.1.2 e 23.1.3: 

22.2.1. Pelo descumprimento do prazo de execução do serviço; 

22.2.2. Pela recusa em atender alguma solicitação para correção da execução do serviço, 

caracterizada se o atendimento à solicitação não ocorrer no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da 

data do recebimento daquela solicitação;  

22.2.3. Pela não execução do serviço de acordo com as especificações e prazos estipulados neste 

Edital. 

22.3. Além das penalidades citadas, a Contratada ficará sujeita, ainda, no que couber, às demais 

penalidades referidas no Capítulo IV da Lei Federal nº 8.666/93. 

22.4. Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa 

prévia do interessado e recurso nos prazos legais, sendo-lhes franqueada vista do processo. 

22.5. O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado ao contratado, se a 

garantia contratual eventualmente exigida não for prestada sob a forma de caução em dinheiro. 

22.6. Se os valores do pagamento e da garantia forem insuficientes, fica o contratado obrigado a 

recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contados do recebimento da comunicação 

oficial. 

22.7. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pelo contratado ao 

contratante, este encaminhará a multa para cobrança judicial. 

22.8. Caso o valor da garantia seja utilizado, no todo ou em parte, para o pagamento da multa, esta 

deve ser complementada pelo contratado no prazo de até 10 (dez) dias úteis, a contar da solicitação do 

contratante. 

22.9. A Administração poderá, em situações excepcionais devidamente motivadas, efetuar a retenção 

cautelar do valor da multa antes da conclusão do procedimento administrativo. 

22.10. O recolhimento da (s) multa (s) não eximirá a contratada da responsabilidade por perdas e 

danos decorrentes das infrações cometidas. 

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

23.1. Quaisquer dúvidas porventura existentes sobre o disposto no presente Edital deverão ser objeto 

de pedido de esclarecimentos, por escrito, à Comissão responsável pela presente licitação, ou através 

de endereço eletrônico (especificar), em até 02 dias anteriores à data de abertura do certame. 

23.1.1. A Comissão de Licitação responderá aos pedidos de esclarecimentos em até 02 (dois) dias 

antes da abertura da sessão pública, comunicando a todos os licitantes o teor da (s) resposta (s) 

apresentada (s). 

23.2. As disposições deste Edital poderão ser objeto de impugnação, por violarem disposições legais, 

especialmente da Lei nº 8.666, de 1993, nos seguintes termos: 

23.2.1. Por parte de qualquer cidadão, desde que protocole o pedido até 05 (cinco) dias úteis antes da 

data fixada para a abertura dos envelopes de habilitação, cabendo à Administração responder à 

impugnação em até 03 (três) dias úteis. 
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23.2.2. Por parte do licitante, desde que protocole o pedido até o segundo dia útil  que anteceder a data 

de abertura dos envelopes de habilitação. 

23.2.2.1. A impugnação tempestiva não impede o licitante de participar da licitação até o trânsito em 

julgado da decisão correspondente. 

23.3. Em caso de divergência entre disposição do Edital e das demais peças que compõem o processo, 

prevalece a previsão do Edital. 

23.4. O Edital e seus Anexos poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço eletrônico 

www.serrita.pe.gov.br.  Esclarecimentos através do E-mail: cpl.serrita2021@gmail.com  

23.4.1.  Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados no 

órgão, situado na Rua Barbosa Lima, 63 – Centro – Serrita-PE – CEP. 56.140-000, nos dias úteis, no 

horário das 08:00 ás 12:00 horas.  

23.5. Em caso de cobrança pelo fornecimento de cópia da íntegra do edital e de seus anexos, o valor 

se limitará ao custo efetivo da reprodução gráfica de tais documentos, nos termos do artigo 32, § 5°, da 

Lei n° 8.666, de 1993. 

23.6. Os casos omissos serão dirimidos pela Comissão com base nas disposições da Lei nº 8.666, de 

1993, e demais diplomas legais eventualmente aplicáveis. 

23.7. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o Foro da Comarca do Serrita/PE, 

com exclusão de qualquer outro. 

Serrita – PE, 03 de outubro de 2023. 

 
 
 

EMERSON YAGO FERREIRA SANTOS 
PRESIDENTE DA CPL 
PORTARIA 313/2023 
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ANEXO I  

MINUTA DO CONTRATO 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 068/2023 – TOMADA DE PREÇO PUBLICA Nº011/2023 

CONTRATO N° ____/2023 

INSTRUMENTO PARTICULAR DE 

CONTRATO DE OBRA PÚBLICA QUE, NA 

FORMA ABAIXO, ENTRE SI CELEBRAM 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRITA/PE, 

E A EMPRESA XXXXXXXX, TUDO NA 

FORMA ABAIXO DESCRITA. 

Pelo presente instrumento particular de Contrato de Serviço que entre si celebram, de um lado: A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRITA/PE, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, Cadastrada 

no CNPJ do MF sob o nº. 11.361.250/0001-73, com sede na Rua Barbosa Lima, 63, centro, SERRITA 

(PE), CEP 56.140.000, doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representado por 

Sr. ............., ..............., ..................., portador do CPF Nº .......................... e do RG Nº ........... ....., 

residente e domiciliado à Rua  .................. com exercício na sede da prefeitura no endereço acima 

mencionado, e do outro lado, a empresa:  _____________________________, empresa legalmente 

constituída, cadastrada no CNPJ sob o nº ________________________, com endereço na 

Rua_______________________, neste ato representado por: ____________________________, 

__________________, ______________________, ___________________, portador do CPF nº 

______________________RG nº ________________________, residente e domiciliado na Rua 

_____________________________________), aqui denominada CONTRATADA, tendo em vista a 

contratação, e ainda considerando o disposto na lei no 8.666 de 21.06.93 e de suas posteriores 

alterações, têm entre si justo e acordado o seguinte: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DO CONTRATO 

1.1. Constitui objeto do presente Contrato a execução pela CONTRATADA, sob o regime de 
empreitada por preço global, do seguinte objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
EM SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA REFORMA DO PÁTIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

SERRITA-PE. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PREÇOS 
2.1. O preço ajustado pelas partes contratantes é de R$), conforme proposta apresentada pela 
CONTRATADA, datada de XX.XX.XX, que foi classificada como a melhor das ofertas. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
3.1. O prazo para pagamento será após a apresentação das medições e Nota Fiscal/Fatura, 

devidamente atestada, conforme o trâmite descrito no presente item. 

3.2. A Nota Fiscal/Fatura será emitida pela Contratada de acordo com os seguintes procedimentos: 

3.2.1. Na periodicidade prevista no Cronograma Físico-Financeiro, a Contratada apresentará a planilha 

com os serviços executados e respectiva memória de cálculo detalhada. 

3.2.1.1. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela 

etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade. 
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Parágrafo Único: Dos Valores a serem pagos serão descontados na Fonte pela Prefeitura Municipal 

de SERRITA/PE, o IRRF, INSS e ISS obedecendo o que exige o setor de Tributos da Prefeitura 

Municipal de Serrita: 

Imposto a Cobrar Valor em % a ser Retido 

INSS_________________________________________________________ 11% sobre 40% do valor 

contratado 

*ISS__________________________________________________________ 5% sobre o valor total 

do contrato 

IRRF__________________________________________________________1,5% sobre o valor total 

do contrato 

*caso venha ser optante do simples, será retido entre 2% e 5% ISS e deverá constar na nota fiscal 

alíquota que se encontra, acompanhada do relatório que comprove os últimos 12 meses de 

movimentação da empresa, o ultimo documento e arrecadação pago. 

3.2.2. A Contratante terá o prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data de entrega da planilha 

referida no item 3.2.1, para realizar a respectiva medição dos serviços relatados pela Contratada, bem 

como para avaliar a conformidade dos serviços executados. 

3.2.2.1. No caso de etapas não concluídas, sem prejuízo das penalidades cabíveis, serão pagos 

apenas os serviços efetivamente executados, devendo a Contratada regularizar o cronograma na etapa 

subsequente. 

3.2.2.2. A conclusão da medição definitiva não exime a Contratada de qualquer das responsabilidades 

contratuais, nem implica aceitação definitiva dos serviços executados. 

3.2.3. Concluída a medição definitiva, a Contratada emitirá Nota Fiscal/Fatura no valor atestado, 

acompanhada da planilha de medição de serviços e de memória de cálculo detalhada. 

3.3. Constituem condições para o pagamento da primeira parcela a regularização da obra junto ao 

CREA-PE, a emissão da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) referente à obra e a 

comprovação de matrícula da obra junto à Previdência Social. 

3.4. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota 

Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, acompanhada dos demais documentos exigidos neste 

Edital. 

3.4.1. O “atesto” da Nota Fiscal/Fatura fica condicionado à verificação da conformidade da Nota 

Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada com os serviços efetivamente executados, bem como à 

demonstração de que a empresa mantém as condições de habilitação analisadas no decorrer do 

certame licitatório. 

3.5. O pagamento dos serviços executados será efetuado pela Contratante após a apresentação dos 

seguintes documentos: 

3.5.1. Guia da Previdência Social – GPG, específica da matrícula CEI da obra, correspondente às 

obrigações sociais do pessoal empregado na execução da obra objeto deste Edital, relativa ao mês de 

competência anterior ao do pagamento, devidamente quitada.  
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3.5.2. Guia de recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, relativo ao mês de 

competência anterior ao do pagamento devidamente quitada. 

3.5.3. Folha de pagamento relativa ao pessoal empregado na execução do objeto deste Edital, 

correspondente ao mês de competência anterior ao do pagamento devidamente quitada. 

3.6. Havendo erro na apresentação de qualquer dos documentos exigidos nos subitens anteriores ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

3.7. Na ocasião do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista nas legislações aplicáveis. 

3.8. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta 

corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto 

na legislação vigente. 

3.9. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a correspondente 

ordem bancária. 

3.10. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela 

Contratada que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

3.11. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de 

alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais 

aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo 

pagamento, com base na taxa SELIC, aplicando-se a seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP 

Onde: 

EM = Encargos moratórios 

N - Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de atualização financeira = 0,0001644, assim apurado: 

I = (TX/100) I = (6/100) I = 0,0001644 

365 365 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

3.12. Quanto ao pagamento dos itens Administração Local e Manutenção do Canteiro de Obras, 

constantes na planilha de preços e no cronograma-físico financeiro, deve-se observar o seguinte: 

3.12.1. Os pagamentos deverão ser realizados proporcionalmente ao verificado na execução financeira 

da obra, mantendo-se inalterado o valor total previsto, vedada a utilização de critério de pagamento 

segundo um valor fixo mensal. 

3.12.2. Os pagamentos somente serão atestados se constatada a produtividade do faturamento de 

outros serviços da planilha, sendo vedado o faturamento de forma isolada ou exclusiva de quaisquer 

destes dois itens, em conjunto ou separadamente. 
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CLÁUSULA QUARTA - DOS PRAZOS 
4.1. O prazo para execução das obras objeto deste Contrato é de 120 (cento e vinte) dias, contados 
do recebimento pela CONTRATADA da Ordem de Serviço emitida pela PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SERRITA/PE. 
 
4.2. O prazo de vigência do Contrato será de 06 (seis) meses, contados a partir da assinatura do 
presente instrumento, contemplando o prazo para entrega da obra, bem como os recebimentos 
provisório e definitivo. 
 
4.3. A CONTRATADA, em nenhuma hipótese, poderá dar início à execução do contrato antes do 
recebimento da Ordem de Serviço. 
 
4.4. A Ordem de Serviço deverá ser emitida em até 30 (trinta) dias corridos, a contar da data de 
assinatura do presente instrumento. 
 
4.5. Os prazos de execução do Contrato somente poderão ser prorrogados, nos termos do §1º do art. 
57 da Lei nº. 8.666/93, após prévia justificativa, devidamente aprovada pela autoridade competente, 
mediante a formalização do respectivo termo aditivo. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTAMENTO 
5.1. Os preços serão reajustados pelo índice INCC – Índice Nacional de Custos da Construção, 
apurado e fornecido pela Fundação Getúlio Vargas, referente à aferição da variação do custo da 
construção após decorrido o prazo de 12 (doze) meses, contados a partir da data do orçamento da 
licitação (janeiro/2023), nos termos do art. 3º, §1º, da Lei nº. 10.162, de 14/02/01, Lei Estadual nº. 
12.525, de 30/12/03, e da Lei nº. 8.666/93, sendo o índice inicial (Io) referente à data do orçamento. 
 
R = I1-I0 x V 
        l0 
 
Onde: 
 
R = Reajuste; 
I1 = índice do mês do aniversário do orçamento da licitação; 
I0 = índice do mês de apresentação do orçamento da licitação; 
V = Valor da Proposta  
 
CLÁUSULA SEXTA - DO RECEBIMENTO DO CONTRATO 
6.1. O objeto será recebido: 

6.1.1. De forma provisória, pelo responsável pelo seu acompanhamento e fiscalização, mediante a 

emissão de termo circunstanciado, assinado pelas partes, no prazo máximo de 15 (quinze) dias da 

comunicação escrita da Contratada quanto à finalização da obra/serviço; 

6.1.2. De forma definitiva, por servidor ou comissão designada para este fim, mediante termo 

circunstanciado, assinado pelas partes, em até 12 (doze) meses. 

6.2. A Contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços e obras executadas, por meio de 

profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pela obra, com a 

finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e 

revisões finais que se fizerem necessários. 
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6.3. Após tal inspeção, será lavrado Termo de Recebimento Provisório, relatando eventuais pendências 

verificadas e o prazo de que dispõe a Contratada para saná-las. 

6.4. Em caso de serem apontadas pendências no referido Termo de Recebimento Provisório, a 

Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 

todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de 

serviços até que sejam todas elas devidamente sanadas. 

6.5. Dentro do prazo assinalado no Termo de Recebimento Provisório e após o atendimento das 

pendências apontadas, a Contratada deve realizar comunicação escrita ao Contratante, solicitando a 

realização de nova vistoria, a fim de comprovar a adequação do objeto aos termos contratuais. 

6.6. O Termo de Recebimento Definitivo das obras e/ou serviços contratados somente será lavrado 

após o atendimento de eventuais exigências da fiscalização quanto às pendências relatadas no Termo 

de Recebimento Provisório. 

6.7. Na hipótese de o Termo de Recebimento Provisório ser lavrado sem a indicação de pendências, 

transcorrido o prazo de observação, a que se refere o art.73, I, “b”, da Lei nº 8.666/93, será lavrado o 

Termo de Recebimento Definitivo pela Contratante. 

6.8. Se não for lavrado o Termo de Recebimento Definitivo ou realizada a nova vistoria, reputarse-á 

como realizado o recebimento da obra, desde que a Contratada tenha comunicado o fato à 

Administração nos quinze dias anteriores à exaustão dos respectivos prazos. 

6.9. Até a data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo das obras e serviços, a Contratada fica 

responsável pela guarda do bem imóvel, equipamentos, objetos, móveis e utensílios, zelando pelo 

Patrimônio Público do Estado, assumindo inteira responsabilidade civil, penal e administrativa, por 

quaisquer danos e/ou prejuízos que diretamente venha causar ao Estado ou a terceiros decorrentes de 

sua culpa ou dolo. 

6.10. O Termo de Recebimento Definitivo não isenta a Contratada das responsabilidades cominadas no 

art. 618 do Código Civil Brasileiro. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
7.1. Os recursos alocados estão descritos conforme quadro abaixo: 

02 – PODER EXECUTIVO 

Órgão: 20 – SECRETARIA DE MAIO AMBIENTE E INFRAESTRUTURA 

Funcional: 15 451 1502 1837 0000 - CONSTRUÇÃO, REFORMA OU AMPLIAÇÃO DE CEMITÉRIOS, 
PRAÇAS, PARQUES MUNICIPAIS E CANTEIROS. 

Natureza de despesa: 4.4.90.51.00 OBRAS E INSTALAÇÕES 

 
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
8.1. O regime jurídico deste Contrato confere à PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRITA/PE as 
prerrogativas relacionadas no art. 58 da Lei nº. 8.666/93. 
 
8.2. Constituem obrigações da PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRITA/PE: efetuar o pagamento do 
preço constante na Cláusula Segunda deste contrato, além das constantes dos arts. 66 e 67 da Lei nº. 
8.666/93. 
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CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
9.1. A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 
9.2. Os materiais e equipamentos a serem utilizados deverão ser os previstos no edital. A utilização de 

similares que atendam às especificações técnicas estará condicionada à aceitação prévia e por escrito 

da fiscalização da PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRITA/PE; 

9.3. A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade pelos danos causados à PREFEITURA 

MUNICIPAL DE SERRITA/PE ou a terceiros na execução dos trabalhos contratados, inclusive 

acidentes, mortes, perdas ou destruições e multas, isentando a CONTRATANTE de todas e quaisquer 

reclamações pertinentes; 

9.4. Cabe à CONTRATADA observar e cumprir as normas legais relativas à higiene e segurança do 

trabalho no canteiro dos serviços/obra, inclusive a apresentação e observância do Plano de Segurança 

constante do edital. No caso de ser constatada qualquer irregularidade pela fiscalização da 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRITA/PE, terá a CONTRATADA um prazo de 02 (dois) dias para 

saná-la, sob pena de serem retidos seus pagamentos até que se repare a falta; 

9.5. A PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRITA/PE poderá, a qualquer tempo, paralisar ou suspender 

a execução dos serviços, mediante pagamento exclusivo daqueles já executados; 

9.6. Nos serviços/obra em vias públicas, a CONTRATADA será responsável pela continuidade e 

segurança do tráfego nos trechos em construção e nas variantes de serviços, devendo sinalizá-los 

convenientemente, por sua conta, de conformidade com o Código de Trânsito Brasileiro, assumindo o 

ônus de qualquer prejuízo causado à PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRITA/PE ou a terceiros; 

9.7. Fica também obrigada a CONTRATADA a proceder, durante a execução dos serviços/obra, os 
controles tecnológicos que se fizerem necessários, os quais deverão obedecer às normas técnicas e 
especificações vigentes, devidamente assinados pelo responsável técnico da proponente; 
 
9.8. Ficará sob a responsabilidade da CONTRATADA a regularização do empreendimento, em nome 

da PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRITA/PE, junto ao órgão ambiental estadual, de acordo com a 

Lei Estadual nº. 12.916, de 08.11.05, bem como junto ao órgão de proteção ambiental federal, quando 

se tratar de obras que interfiram em áreas protegidas pela legislação federal;  

9.9. Os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários à execução do objeto contratado, não 

excederão aos limites estabelecidos no §1º do art. 65 da Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações, 

observada a exceção prevista no inciso II, do §2º, do mesmo artigo; 

9.10. A CONTRATADA se obriga ainda a: 

a) Apresentar no prazo máximo de 30 (trinta) dias a Anotação de Responsabilidade Técnica, emitida 
pelo CREA/PE, referente ao objeto desta licitação; 

 
b) Disponibilizar, no canteiro de obras, todo e qualquer equipamento exigido pela Fiscalização, 
necessário à execução dos serviços/obra objeto deste Contrato; 
 
c) Atender e cumprir rigorosamente as especificações, características e condições definidas e 
relacionadas no edital e na sua proposta; 
 
d) Substituir qualquer material danificado ou que não atenda as especificações estabelecidas no edital 
e seus anexos; 
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e) Reconhecer que o inadimplemento do contrato, motivado pelo não cumprimento, por parte da 
CONTRATADA, das multas e dos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais, não transfere à 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRITA/PE a responsabilidade por seu pagamento nem poderá 
onerar o objeto do Contrato; 
 
f) Responder pelas obrigações e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus 
fornecedores ou terceiros em razão ou não do objeto do Contrato; 

 
g) Responsabilizar-se por todo o pessoal que utilizar, a qualquer título, na execução dos 
serviços/obra, o qual ser-lhe-á diretamente subordinado e vinculado e não terá com a PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SERRITA/PE relação jurídica de qualquer natureza; 
 
h) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 
execução do Contrato, bem como pelas multas ou penalidades correspondentes; 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DOS SERVIÇOS EXTRAS E EXCEDENTES 
10.1. Uma vez autorizado o pagamento de serviços extras e ou excedentes, o (s) seu (s) preço (s) 
unitário (s) deverá (ao) ser correspondente (s) ao (s) previsto (s) nas tabelas de referência abaixo 
especificadas referentes à data do orçamento da licitação, as quais deverão ser aplicadas na sequência 
abaixo indicada. 
 

Relação de Tabelas de Referência: 

TABELA SINAPI - JUNHO/2023 

a) Em relação aos serviços extras não tabelados, as composições dos preços unitários serão realizadas 

pela Administração Pública ou pela CONTRATADA, neste último caso, aprovada a composição pela 

Administração Pública, considerando-se, primeiramente, os preços dos insumos das tabelas de 

referência oficiais com a mesma data base das tabelas referenciadas que foram utilizadas na 

elaboração do orçamento e, quando da ausência dos insumos das tabelas de referência, os preços de 

mercado (cotações) referentes ao momento da ocorrência do serviço extra. 

b) Quando da fixação dos preços dos serviços extras tabelados, os preços dos serviços obtidos nas 

tabelas de referência serão reajustados pelo índice de reajuste contratual verificado entre a data do 

orçamento e o último reajuste contratual. 

c) Quando da fixação dos preços dos serviços extras não tabelados, os preços dos insumos obtidos nas 

tabelas de referência serão reajustados pelo índice de reajuste contratual verificado entre a data do 

orçamento e o último reajuste contratual, e os preços dos insumos cujos preços foram cotados serão os 

resultantes das cotações de mercado. 

d) Sobre o preço do serviço extra tabelado ou composto incluir-se-á a taxa de BDI constante da 

proposta de preço da CONTRATADA ou do orçamento elaborado pela Administração, o que for menor, 

aplicando-se, na sequência, o fator K de deságio. 

e) Quando do seguinte reajuste contratual, será aplicado o índice anual cheio sobre os itens ou serviços 

extras cujos preços foram obtidos nas tabelas de referência; e, sobre os itens cotados, aplicar-se-á o 

índice correspondente apenas aos meses transcorridos entre a data a que a cotação se refere e a data 

do reajuste que se estiver realizando. 

f) Eventuais serviços excedentes deverão ser pagos de acordo com os preços unitários válidos no 
momento da medição, carecendo de específica autorização do CONTRATANTE e, ainda, devendo-se 
aferir se os acréscimos solicitados pela CONTRATADA redundaram, ou não, de eventual erro de 
projeto, de modo a se observarem as regras protetivas ao erário. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO 
 
11.1. A PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRITA/PE fiscalizará a execução dos trabalhos diretamente 

através da Secretaria de obras e serviços públicos e, se assim entender, também através de 

supervisão contratada, conforme abaixo discriminado: 

11.1.1. A execução dos serviços ora contratados será objeto de acompanhamento, controle, 

fiscalização e avaliação por representante da CONTRATANTE, para este fim especialmente 

designado, com as atribuições específicas determinadas na Lei n°. 8.666, de 1993, conforme detalhado 

no Projeto Básico. 

11.1.2. O representante da CONTRATANTE deverá ser profissional habilitado e com a experiência 

técnica necessária para o acompanhamento e controle da execução da obra. 

11.2. O acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação de que trata este item não excluem a 

responsabilidade da CONTRATADA, e nem confere à CONTRATANTE, responsabilidade solidária, 

inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades ou danos na execução dos serviços 

contratados. 

11.3. A CONTRATANTE se reserva no direito de rejeitar, no todo ou em parte, os serviços ora 

contratados, prestados em desacordo com os termos do presente Contrato ou do edital da TOMADA 

DE PREÇO nº 011/2023 e seus anexos. 

11.4. As determinações e as solicitações formuladas pelo representante da CONTRATANTE, 

encarregado da fiscalização do Contrato, deverão ser prontamente atendidas pela CONTRATADA, ou, 

nesta impossibilidade, justificadas por escrito. 

11.5. Os atos decisórios da fiscalização serão tomados pelo servidor designado, nos termos do art. 

67 da Lei nº. 8.666/93, podendo a PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRITA/PE contratar o serviço de 

terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de informações pertinentes a essa atribuição; 

11.6. A CONTRATADA deverá manter no canteiro de obras/serviços, “Caderneta de Ocorrências”, a 

qual deverá ficar à disposição da fiscalização para anotação de todas as ocorrências dos serviços/obra. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES 

12.1. Pela inexecução total ou parcial do objeto desta Licitação, a Contratante poderá, garantida a 

prévia defesa, aplicar à Contratada as seguintes sanções: 

12.1.1. Advertência; 

12.1.1.1. Multa, nos seguintes termos; 

12.1.1.2. Pelo atraso no serviço executado, em relação ao prazo estipulado: 1% (um por cento) do valor 

do referido serviço, por dia decorrido; 

12.1.1.3. Pela recusa em executar o serviço, caracterizada em dez dias após o vencimento do prazo 

estipulado: 10% (dez por cento) do valor do serviço; 

12.1.1.4. Pela demora em corrigir falhas do serviço executado, a contar do segundo dia da data da 

notificação da rejeição, 2% (dois por cento) do valor do bem ou do serviço, por dia decorrido; 

12.1.1.5. Pela recusa da Contratada em corrigir as falhas no serviço executado, entendendo-se como 

recusa o serviço não efetivado nos cinco dias que se seguirem à data da rejeição: 10% (dez por cento) 

do valor do serviço rejeitado. 
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12.1.2. Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Contratante, 

pelo prazo de até 2 (dois) anos. 

12.1.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 

Contratante, pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item 

anterior. 

12.2. Pelos motivos que se seguem, principalmente, a Contratada estará sujeita às penalidades 

previstas em Lei; 

12.2.1. Pelo descumprimento do prazo de execução do serviço; 

12.2.2. Pela recusa em atender alguma solicitação para correção da execução do serviço, 

caracterizada se o atendimento à solicitação não ocorrer no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da 

data do recebimento daquela solicitação;  

12.2.3. Pela não execução do serviço de acordo com as especificações e prazos estipulados neste 

Edital. 

12.3. Além das penalidades citadas, a Contratada ficará sujeita, ainda, no que couber, às demais 

penalidades referidas no Capítulo IV da Lei Federal nº 8.666/93. 

12.4. Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa 

prévia do interessado e recurso nos prazos legais, sendo-lhes franqueada vista do processo. 

12.5. O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado ao contratado, se a 

garantia contratual eventualmente exigida não for prestada sob a forma de caução em dinheiro. 

12.6. Se os valores do pagamento e da garantia forem insuficientes, fica o contratado obrigado a 

recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contados do recebimento da comunicação 

oficial. 

12.7. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pelo contratado ao 

contratante, este encaminhará a multa para cobrança judicial. 

12.8. Caso o valor da garantia seja utilizado, no todo ou em parte, para o pagamento da multa, esta 

deve ser complementada pelo contratado no prazo de até 10 (dez) dias úteis, a contar da solicitação do 

contratante. 

12.9. A Administração poderá, em situações excepcionais devidamente motivadas, efetuar a retenção 

cautelar do valor da multa antes da conclusão do procedimento administrativo. 

12.10. O recolhimento da (s) multa (s) não eximirá a contratada da responsabilidade por perdas e 

danos decorrentes das infrações cometidas. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO 

13.1. Em caso de rescisão contratual, por culpa ou dolo da contratada, será aplicada à mesma, sem 
prejuízo da responsabilidade civil e criminal que couber, multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor do 
Contrato, independentemente das demais penalidades previstas na Cláusula Décima Terceira, ficando 
o Contrato, desde a sua assinatura, reconhecido como título executivo extrajudicial pelas partes. 
 
13.2. A inexecução total ou parcial deste Contrato dará ensejo à sua rescisão, assegurada a ampla 
defesa e o contraditório e observadas as disposições deste Contrato e da Lei nº. 8.666/93 notadamente 
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nos Art. 77 a 80, sem prejuízo das penalidades determinadas em lei e neste instrumento. 
 
13.3. A PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRITA/PE poderá considerar rescindido este Contrato com 
as consequências aqui lançadas e as previstas em lei, nas hipóteses de a CONTRATADA: 
 
a) Não iniciar os serviços dentro de 05 (cinco) dias, a contar da data de recebimento da Ordem de 
Serviço; 
 
b) Paralisar os trabalhos por mais de 07 (sete) dias, salvo por aviso prévio, desde que o motivo, a 
critério da CONTRATANTE, seja considerado justo; 
 
c) Não concluir as obras dentro do prazo proposto; 
 
d) Não manter, no canteiro de obras, engenheiro (s) responsável (is) pelos serviços, durante o 
período em que forem realizados os trabalhos de execução; 
 
e) Retirar do canteiro de obras os equipamentos a ela destinados, sem prévia autorização da 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRITA/PE; 
 
f) Não remover, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, todo o material cuja aplicação na obra tenha 
sido impugnada pela fiscalização da PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRITA/PE; 
 
g) Não afixar placa indicativa da obra, conforme modelo fornecido pela PREFEITURA MUNICIPAL 
DE SERRITA/PE; 

 
h) Não atender às recomendações de naturezas técnica e funcional determinadas pela PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SERRITA/PE, no interesse maior da comunidade; 
 
i) Não cumprir qualquer obrigação prevista no presente Contrato, no edital da licitação e seus anexos e 
na proposta da CONTRATADA; 
 
j) Não depositar o material removido e entulhos, no local indicado pela PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SERRITA/PE; 
 
k) For declarada falida, insolvente ou dissolvida. 
 
13.4. Na hipótese de rescisão contratual, na forma prevista nesta cláusula, terá a CONTRATADA 
direito, exclusivamente ao pagamento dos serviços corretamente executados, deduzidas, porém, 
quaisquer importâncias de que seja devedora, perdendo, ainda, em favor da PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SERRITA/PE, o valor da garantia, referida na Cláusula Quarta, a título de pena 
convencional. 
 
13.5. Não implicará em renúncia do direito, o não exercício pela PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SERRITA/PE, da faculdade de considerar rescindido o presente instrumento, nos termos desta 
cláusula. 
 
13.6. O presente instrumento poderá ser rescindido a qualquer tempo, por conveniência do interesse 
público, a critério da PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRITA/PE. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS DOCUMENTOS 
14.1. Fazem parte integrante deste Contrato, independente de transcrição, os seguintes documentos: 
 

a) Edital da TOMADA DE PREÇO nº011/2023 e seus anexos; 
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b) Proposta da CONTRATADA; e 
c) Projeto Executivo e Especificações fornecidas pela PREFEITURA MUNICIPAL DE 

SERRITA/PE. 
 
14.2. Fica designado como FISCAL deste Contrato, por parte da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SERRITA/PE, o (a) Senhor (a)................................, responsável pelo acompanhamento e perfeito 
cumprimento das obrigações aqui definidas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 
15.1. Aplicar-se-á a Lei 8.666/93, com suas posteriores modificações, nos casos omissos do presente 
contrato. 
 
Parágrafo Primeiro – O Foro da Comarca de SERRITA - PE, será competente para dirimir questões 
oriundas do presente Contrato, renunciando as partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
Parágrafo segundo - E, por estarem assim justo e contratado, firmam o presente instrumento em 
03(três) vias de igual teor e forma, para um só efeito, na presença de 02 (duas) testemunhas que 
também assinam e se comprometem de boa fé a cumprirem o transcrito no presente pacto negocial.  
 
 

      SERRITA – PE, _____de __________ de 2023. 
 
 
 

________________________________  

CONTRATANTE 

 

____________________________________  

CONTRATADA  

 

TESTEMUNHA___________________________________CPF________________________________ 

TESTEMUNHA___________________________________CPF________________________________ 
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ANEXO II 

MINUTA DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 068/2023 - TOMADA DE PREÇO N° 011/2023 
 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE ENGENHARIA 

PARA REFORMA DO PÁTIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRITA-PE. 

Data da Sessão: 19/10/2023 às 09:00min 

 
OBSERVAÇÃO:  

1. Os preços unitários e totais dos itens DEVEM ser iguais ou menores que os valores estimados pela no 
Projeto Básico, sob pena de desclassificação. 

2. O preço global DEVE ser igual ou menor que o valor estimado no Projeto Básico, sob pena de 
desclassificação.  

3. A Proposta de Preço será composta, obrigatoriamente, sob pena de desclassificação, das seguintes 
planilhas, todas contendo a caracterização numérica da licitação e seu respectivo objeto:  
 

a) Planilha Orçamentaria  
b) Composição de BDI 
c) Cronograma físico-financeiro 
d) Memória De Calculo 
e) Composições de custos 

 
4. O licitante deverá entregar uma cópia da Proposta de Preços em mídia eletrônica (PEN DRIVE) 

prevalecendo, no caso de divergência, os valores da proposta impressa.  
 

 
Serrita/PE, _____ de ___________ de 2023.  

 
 

________________________ 
Representante da Empresa 

Nome Legível e assinatura 
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ANEXO III 

MODELO DE DECLARAÇÕES 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO NOSTERMOS DO INCISO VII 

DO ART. 4° DA LEI 10.520/2002 C/C § 4° DO ART. 25 DO DECRETO FEDERAL 10.024/2019. 

 

A empresa ................................................................... , inscrita no CNPJ sob o n° ................................ ............. , situada na 

.......................................................................................... , DECLARA, para surtir efeito junto a Prefeitura Municipal de 

SERRITA/PE, perante o processo licitatório sob a modalidade TOMADA DE PREÇOS Nº 011/2023, que cumpri os requisitos 

de habilitação e que a proposta apresentada está em conformidade com as exigências do edital.  

Por ser verdade, firma a presente. 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7° DA CONSTITUIÇÃO 

DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

A empresa ................................................................... , inscrita no CNPJ sob o n° ............................................. , situada na 

.......................................................................................... , DECLARA, sob as penas da lei, para surtir efeito junto a Prefeitura 

Municipal de SERRITA/PE, perante o processo licitatório sob a modalidade TOMADA DE PREÇOS Nº 011/2023, que não 

incide na proibição contida no inciso XXXIII do Art. 7° da Constituição da República Federativa do Brasil. 

 

Por ser verdade, firma a presente. 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES 

 

________________________, inscrita no CNPJ/CPF sob o nº__________________, com endereço na _______, 
nº_____, bairro________, Município de ______, declara, para todos os fins de direito, a inexistência de fatos 
supervenientes impeditivos da qualificação ou que comprometam a idoneidade da proponente nos termos do 
artigo 32, parágrafo 2º e artigo 97 da Lei n. 8.666, de 21 de janeiro de 1993, e suas alterações, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
 

Local e Data ________, ____ de _________ de 2023. 
 
 
 

Assinatura. 
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ANEXO IV 

 

 

 

 

 

 

 

 

PROJETO BÁSICO  
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APRESENTAçÃO

A PreÍeitura Municipal de Serrita, Estado de Pernambuco, através da sua

Secretaria de Obras vem apresentar o projeto básico de REFORMA DO PÁTIO DA

PREFEITURA MUNICIPAL, localizada no Centro Urbano do Município de Serrita/PE.

Nos capítulos seguintes, serão apresentadas as soluções projetadas para

diversas ações, bem como o Orçamento detalhado, Memória de Cálculo,

Especificações Técnicas, Peças Gráficas, Cronograma Físico-Financeiro de cada uma

das etapas.
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2.0 MEMÓRhL DESCRITIVO

2.1 . justificativa

O pátio da Prefeitura Municipal de Serrita consiste na construção de um canteiro

central, constituído de meio-Íio em pedra granítica e piso em lajotas de concreto que se

encontram daniÍicadas, tendo em vista que na maioria do seu tempo serve de

estacionamento para os veículos que circulam no local. O pátio também dispóe de uma

iluminaçao bastante inapropriada e precária. Nesse sentido se faz necessário que seia

realizado uma reforma geral, trazendo mais qualidade de vida para os munícipes, além

de uma aspecto arquitetônico favorável ao desenvolvimento da cidade.

2.2 - O Projeto Prevê a rêalização dos seguintes tipos de serviços:

2.2.1 -Pisose passeios

Estão previstos â urbanização com assentâmentos de meio-fio pré-moldados de

concreto e implantação de pisos intertravados, com bloco retangular coloridos e

naturais de 20x10 cm, e espessura de 6,00cm.

2.2.2 - Base de apoio centÍal e Bancos de concrêto arrnado

Serão construídos uma base de apoio central em alvenaria de tijolos cerâmicos,

furados, em 1 vez, chapiscados e revestidos em massa única para recebimento de

pintura e bancos em concreto armado de acordo com os projetos arquitetônicos e

revestimento em madeira tratada envernizada.

2.2.3 - lluminaçáo

Estão previstos neste projeto, a implantação de iluminação com postes cônicos

em tubos galvanizados de 7,00 m de altura, com luminárias e refletores em LED,

inclusive todas as instalações de relês, eletrodutos, caixas e cabos.

Nasomcnla'.)lernrlo
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2.2.4 - Demais serviços

Estão previstos a construção de jardineiras e canteiros para as árvores e

serviços de paisagismo com plantio de grama, árvores ornamentais e arbustos.
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ESPEcIFtcAÇoES TÉcNtcAS

r.o - DrsPosrçÕEs PRELIMINARES

1.1 - Caberá ao CONSTRUTOR todo o planêjamento da execuçáo das obras e
serviços, nos seus aspectos administrativo e técnico, devendo submetêJo, entretanto,
a aprovação prévia da Íiscalização.

í.2 - As especificações técnicas de materiais só poderão ser modificadas, com
autorização por escrito, emitida pela FISCALIZAÇÃO e concordância dos autores do
proleto.

1.3- Os serviços que por razões fortuitas Íoram omitidos nestas ESPECIFICAÇÕES
TECNICAS, e/ou nos proletos somente serão considerados extraordinários, quando
autorizados por escrito.

1.4 - A inobservância das ESPECIFICAÇÔES fÉCrutCRS e dos PROJETOS, implica
na não aceitação parcial ou total dos serviços, devendo a CONSTRUTORA refazer as
partes recusadas sem direito a indenizaçáo.

1.5 - Nenhum trabalho poderá ser iniciado sem que exista na obra cópia de todos os
projetos, e dos documentos em texto que o compõe, além de um Livro de Oconência
com um mínimo de 100 (cem) folhas fixas numeradas, intercaladas de pelo menos uma
folha serrilhada, que se destina a relatórios de fiscalização, anotações, modiÍicaçÕes e
qualquer tipo de solicitação tanto da FISCALIZAÇÃO como da CONSTRUTORA.

1.6 - A Construtora deverá providenciar junto aos órgãos competentes toda a
documentação necessária para a legalização, segurança e proteção da obra, bem
como providenciar o imediato registro da responsabilidade técnica pela execução da
obra.

1.7 - A Construtora se obriga a no final da obra providenciar a comunicação de
encerramento da obra aos diversos órgãos fiscalizadores.

1.8 - Os serviços de locação dos elementos de urbanização (vias, calçadas, passeios,
canaletas, gradil, vegetação, etc) seráo executados a instrumento.

1.9 - As exigências do item anterior não eximem a responsabilidade da
CONSTRUTORA da obrigaçáo de executar por sua conta e no prazo estipulado, as
modiÍicaçôes, reposições, demoliçóes e correções resultantes de erro na locação.

2.0 - Ptso EM BLOGOS DE CONCRETO PRE-MOLDADO (NATURAL E COLORIDO)

2.1 - Blocos de Concreto Pigmentado com resistência > 35 Mpa, para a execução do
Piso lntertravado, na quantidade e cores necessárias à atender as especificações.
Devem ser fabricados por empresa detentora de atestado de fornecimento para áreas
superiores a 3.000m2 de piso;

2.2 - Seráo assentados seguindo a paginação deÍinida no projeto executivo.
Obedecendo as cores e tipos indicado.i ./1,,.,, ,,,.,...,.::,

z-i\
\),



-
MBO AIIBIB.{TE E
INFRAESTH'ruPA
Secretada Vunlipal

I
7

2.3 - Antes da execução deverá ser realizado o serviço dê prêparo da caixa que
consistirá na execuçáo de aterro, demolição do piso existente (quando for o caso),
rebaixamento de caixas, retirada de meio-fio existente, carga e remoção de entulho até
bota fora aprovado pela fiscalizaçáo da obra. Estes serviços devem seguir as
recomendações destas especificações nos itens pertinentes.

2.4 - No preparo da caixa também devem ser observados os acertos das guias e rampa
de acessibilidade e pontos de travessia de pedestre, bem como o encontro com as
canaletas de drenagem.

2.5 - O assentamento inclui os serviços de espalhamento e sarraíeamento do lastro de
areia, colocação dos blocos de concreto (piso intertravado nas espessuras 6cm) -
conforme indicações em projeto), recortes por processo mecanizado (serra) onde
necessário, compactaÉo do piso colocado, rejuntamento da areia e limpeza final da
obra.

2.6 - Será exigido pela FISCALIZAÇÃO a apresentação de protótipos para aprovação,
ficando o fomecimento e instalaÉo desses elementos condicionados a aprovação dos
protótipos. Esta aprovação só terá validade se registrada em Livro Diário de Obras.

2.7 - Cuidados especiais devem ser Cuidados especiais deverão ser tomados no
tocante à condução dos serviços, devendo a CONSTRUTORA observar:

. Sinalização de segurança;

. lsolamento de área onde necessário;

. lluminação notuma, onde necessário;

. Manutenção de faixa de circulação através de passadiços;

. Cuidados especiais com as instalações de concessionárias de serviços
(COMPESA, Celpe, Telemar, copergás, etc), sendo responsável pela reposição de
qualquer dano causado às mesmas;

3.0 . CONCRETO ESTRUTURAL

- O concreto deverá ser utilizado em elementos com função estrutural na infraestrutura
e na superestrutura (bases dos postes, tampas.) dosado em central de modo a
assegurar após a cura, a resistência mínima indicada em projeto estrutural.

- Serão observadas a fiel confecção das formas e das armaduras, o concreto deverá
ser confeccionado em usina e o lançamento será no máximo 30 minutos após a adição
da água, o adensamento por meio de vibradores, a cura do concreto e a retirada das
formas deverão obedecerem aos prazos previstos nas normas técnicas brasileiras.
Para obtenção de boas peças em concreto armado são necessários os seguintes
cuidados.

- A execução das formas deverá ficar a cargo de empresa especializada que irá pré-
fabricar em instalações especÍÍicas para este fim fora do canteiro de obras. As peças
serão dimensionadas de Íorma compatível com as cargas e os váos a vencer. Para tal,
antes da execução, o CONSTRUTOR apresentará à FISCALIZAÇÃO o projeto de
Íormas.

- Na execução de formas deve-se seguir as seguintes recomenda{çs:- '
nt txtlt)
í f I\t..'
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a) Para fundações:
utilizar tábuas de pinho de 3" de 1" x 12" ,levando-se êm conta a utilização três vezes.
Após a colocação da forma e verificação de todos os componentes do sistema, deverá
ser Íeita uma pintura de proteção com desmoldante para facilitar a remoção das
mesmas sem daniflcar as superfícies do concreto.
Os painéis laterais da forma serão formados pelas tábuas de pinho pregadas sobre
travessas. As travessas deveráo ser escoradas na parte superior e na parte inferior,
apoiando-se em pontaletes cravados no solo.
b) Para elementos da superestrutura:
Utilizar chapas de madeira compensada, revestida com plástico "tego-Íilm" na 1" e 5"
das cinco lâminas que comporão a chapa compensada. Após a desforma a estrutura de
concreto deverá Íicar com acabamento liso.
A retirada das formas deverá obedecer sempre a ordem e os prazos mínimos
estipulados na NB-1 (atual NBR 61 18 - Projeto e Execuçáo de Obras de Concreto
Armado).
As formas deverão ser retiradas sem choques e obedecer a um programa elaborado de
acordo com o tipo dê estrutura. Deverão ser obedecidos os itens 59 a 63 da NB-1 para
execuçáo de formas e o item 77 da mesma norma para os prazos de retirada das
mesmas. (ltem 9 da NB-1/78). As chapas deverão ser retiradas de modo a permitir
relativa facilidade de manejo dos elementos e, principalmente sem choques. Para isso o
escoramento das Íormas deverá apoiar-se sobre cunhas, caixas de areia ou outros
dispositivos apropriados. Para garantir a estanqueidade das juntas usar calafetadores
de elastômero do tipo silicone. Para obter superÍícies lisas, rebater os pregos de modo a
ficarem embutidos nas formas, sendo o rebaixo calaÍetado com o elastômero.
- O escoramento deverá ser metálico e Íicar a cargo de empresa especializada. As
peças serão dimensionadas de forma compatível com as cargas e os váos a vencer.
Para tal, antes da execução, o CONSTRUTOR apresentará à FISCALIZAÇÃO o projeto
de escoramento. Antes do lançamento do concreto serão vedadas as juntas das formas
e feita a limpeza do interior. As cargas sobre as escoras deveráo ser distribuÍdas sobre
solo, por meio de sapatas de madeira, de modo a evitar rêc€rlques quando do
lançamento do mncreto nas formas.
- Na concretagem de todas as peças, por ocasiáo do lançamento nas formas, o
concreto será cuidadosamente vibrado de modo a ocupar os recantos dos moldes. A
Íim de ser assegurado o perfeito recobrimento das armaduras das peças estruturais,
serão usados espaçadores plásticos flxos na ferragem de modo a garantir uma
distância entre a forma e os feros com a espessura prevista para o recobrimento.

. LANçAMENTOS

- Não seráo permitidos lançamentos de concreto em pontos intermediários e sim
diretamente para as formas.

- A altura máxima permitida para o lançamento do concreto será de 2,40m.

- Para os casos de peças com mais de 2,40m deverá se lançar mão do uso de janelas
laterais.

SERRJIAE

. ADENSAMENTO
- Para que se consiga a máxima densidade possÍvel e evitar assim, a criação de bolhas
de ar na massa do concreto, este deverá ser adensado por vibiaffig,,pr{eRfÊ,,e logõ '
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a execução dos trabalhos se
efetuado depois da aprovação

SERRtrA,n-

após o seu lançamento. A vibração poderá ser feita através de vibradores elétricos de
forma ou de imersão, cujo tamanho e tipo deverá ser escolhido em função das
dimensões da peça a ser concretada e do método mais adequado de adensamento.
- Deve-se vibrar o concreto até que se conste a presença de nata de cimento na
superfície, sendo retirado nessa ocasião o vibrador, e mudada sua posição. Quando o
adensamento for feito através de vibradores de imersão, deverão ser seguidas as
seguintes recomendações:
- O concreto será vibrado em camadas de 0.30 a 0.40m de espessura ou 3/4 de
comprimento da agulha do vibrador.
- O diâmetro da agulha deve variar de 25 a 70mm em função das dimensões da peça a
concretar.
- A penetração e retirada da agulha devem ser fêitas com o vibrador em movimento.

5.5.6 5.4.6 - O adensamento náo poderá alterar a posição da ferragem e náo será
permitido o lançamento de nova camada de concreto, sem que a anterior tenha sido
tratada conforme as indicaçôes deste item.

4.0- coNcRETO

4.í - CONCRETO ARMADO

Disposições Gerais

EXECUçÃO
Deverá obedecer rigorosamente ao projeto e especificaçÕes bem como as

Normas Técnicas da ABNT que regem o assunto, na sua forma mais recente.

EQUIPAMENTOS
Para execução das obras de concreto armado, deverá dispor a Empreiteira no

canteiro dos equipamentos e Íerramentas de preparo, transporte, lançamento, a
adensamento do concreto em perfeitas condiçóes de utilização. deverá ser
apresentado a Fiscalização um plano de trabalho de concretagem, demonstrando que
o tipo e a qualidade dos equipamentos sejam compatíveis com o cronograma da
obra.

fizer
pela

PREPARO DO CONCRETO ARMADO
O concreto a ser empregado na execução das obras deverá satisfazer as

condiçóes de resistência especificadas, durabilidade e impermeabilização,
adequadas as condições da obra e satisÍazer a NBR

O preparo do concreto deverá ser Íeito mecanicamente observando-se o
tempo mínimo para a mistura especificada na NBR.

O concreto será transportado da central para o local de aplicação de ÍorÍna a
evitar a segregação ou perda de trabalhabilidade em decorrênciA/Fa,9v{t}o-,rêmoJ O - -
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tempo decorrido entre a saída da betoneira e o lançamento do concreto não poderá
ser superior a uma hora. Com uso de retardadores de pega, o prazo poderá ser
aumentado de acordo com as características do aditivo. em nenhuma hipótese se
fará lançamento após o início da pega.

O uso do aditivo só poderá ser permitido quando autorização pela
Fiscalização.

A fiscalizaçáo poderá exigir a realizaçáo de prova de carga de acordo com as
normas brasileiras e parecer técnico de firma especializada.

ESPECIFICACOES DOS MATERIAIS

CIMENTO
a) O cimento empregado nas obras será do tipo PORTLAND comum e

deve e deve obedecer a todas as condiçóes impostas pelas NORMAS
da ABNT.

b) O cimento deverá ser armazenado em local seco e abrigado, a fim de
náo sofrer os efeitos da umidade. Cada lote será armazenado
separadamente, de modo a ser facilmente distinguível dos demais lotes.
Será permitido o uso de cimento a granel, desde que armazenados em
silos ou sacos apropriados.

Ácua
A água a ser empregada no preparo do concreto deverá ser isenta de

substâncias estranhas que possam prejudicas a qualidade do concreto. Deve
satisfazer a normas técnicas.

AGREGADOS
A concretagem obedecerá ao plano de lançamento indicado em esquema

especÍfico. Nenhuma junta de concretagem não prevista no plano será tolerada. a
altura máxima de lançamento permitida será de 2,0 0 m.

Antes de qualquer concretagem será procedida a limpeza dos moldes e
armaduras, preferencialmente com ar comprimido e/ou lavagem com água.

Durante e imediatamente após o lançamento, o concreto deverá ser vibrado ou
socado contínua e energicamente com equipamento adequado á trabalhabilidade do
concreto. Deve-se tomar as precauções necessárias para que náo se forme ninhos
ou haja segregaçáo dos materiais; deve-se evitar vibração da armadura para qual
não se forme vazios ao seu redor, com prejuízo da aderência.

Em concreto estrutural não será permitido o adensamento manual.
Será permitido a pré-moldagem da estrutura, desde que a Empreiteira

apresente à Prefeitura, para aprovação, projeto com detalhes de fabricação e
montagem cálculo estrutural, equipamentos a ser utilizado e "know how'empregado.

PREPARO E SUBSTITUIçÕES:
a) O agregado graúdo será a pedra britada ou pedregulho fraturado

e agregado miúdo, areia natural.

níí"tltí;^*ç'
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b) Os agregados não poderáo apresentar substancias nocivas,
como tonões de argila, matérias orgânicas etc., em percentagem
superior as que não estão especificadas normas da ABNT.

c) O agregado graúdo será constituído pelas pedras britadas de
diâmetro máximo de 19,25 e 38.

d) Os agregados deverão ser armazenados separadamente de
acordo com sua granulometria e de modo que permitam a livre
drenagem das águas pluviais.

As formas devem se adaptar exatamente as dimensões das poças estruturas
projetadas, e devem ser construídas de modo a náo deformarem sensivelmente sob a
açào das cargas, das variações de temperatura e umidade.

As fôrmas para os elementos moldados "in loco" poderão ser de madeira ou
metálica.

No reaproveitamento as fôrmas deverão ser limpas e protegidas com agentes
de desformas. Será vedado o uso de óleo queimado ou produtos outros que venham
prejudicar a uniformidade de coloração ou prejudicar a aderência de tintas ou outros
materiais de acabamento.

As formas deverão ser suficiente estanques de madeira a impedir a Íuga da
nata de cimento.

A amarração das formas deverá garantir o perfeito alinhamento e prumo
impedindo o âparecimento de ondulaçôes. A Fiscalização poderá exigir
acompanhamento topográfico em todas as fases da concretagem.

No caso de Formas metálicas, deve ser prevista uma revisáo periódica bem
como a troca de elementos (braçadeiras, parafuso, escoramentos, mãos Írancesas,
espaçadores, etc.) que náo ofereçam condições de uso a critério da Fiscalização.

Antes do lançamento do concreto, deverão ser tomadas as devidas
precauçóes:
- Conferencia de medidas e das posições das fôrmas aÍim de assegurar que a

geometria da estrutura conesponda ao projeto, com as tolerâncias previstas na
NBR.

- Proceder a limpeza do interior das formas e a vedação das juntas, de modo a
evitar a Íuga de pasta. Nas fôrmas de pilares, paredes e vigas estreitas e altas,
deve-se deixar aberturas próximas ao fundo, para a limpeza.

- As fôrmas deverão ser molhadas até a saturação, fazendo-se furos para
escoramento de água em excêsso.

ARMADURAS
Os aços obedecem às normas especificas, observadas as disposiçóes.
A execução das armaduras deverá obedecer rigorosamente ao projeto

estrutural no que se refere a posiçáo, bitola, dobramento e cobrimento; qualquer
mudança só poderá ser efetuada com aprovação da Fiscalização.

Na colocação das armaduras, as fôrmas deverão estar limpas, isentas de
graxas, desmoldantes, etc. As banas também deverão estar convenientemente
limpas. 

I ,r,,,,,. ..., ,,,.,..,,,
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Não serão admitidas emendas de banas não previstas no projeto a não ser
com autorizaçáo prévia da Fiscalização.

As armaduras serão colocadas no interior das fôrmas de modo que durante o
lançamento do concreto as mantenham na posição indicada no projeto, conservando-
se inalteradas as distancias das barras entre si e as íaces intemas das formas,
permitindo-se para isso o uso de arames ou pastilhas de concreto (cocadas).

O cobrimento mínimo para as armaduras será o recomendado pelas normas
técnicas.

CONTROLE TECNOLOGICO
DOSAGEM RACIONAL DO CONCRETO
A Empreiteira providenciará junto as Íirmas especializadas a dosagem racional

e o controle tecnológico do concreto. Esta dosagem deverá ser revista toda vez que
houver mudança das características dos agregados.

A dosagem pode ser feita por qualquer método que vise estabelecer a porÉo
necessária dos componentes para atingir a resistência mínima fixada.

CONTROLE TECNOLóGICO DO CONCRETO
As condições impostas pelo cálculo estrutural e pela dosagem do concreto

seráo sujeitas a um controle gue assegure as condições impostas.
O Controle Tecnológico Compreende:

a) Estudos dos materiais componentes do concreto: cimento,
agregado miúdo e graúdo, água e aditivos.

b) Determinação da resistência à compressão simples através de
moldagem, preparo e ensaio do corpo de prova.

c) Determinaçáo da resistência à tração simples através de moldagem
e ensaios de corpos de prova, quando e se necessário.

d) Controle estatístico das resistências obtidas para verificação dos
traços utilizados, bem como as correções que se fizerem
necessárias.

e) Verificaçáo da resistência através de ensaios destrutinax.

DOSAGEM
A veriíicação da dosagem racional do concreto, item 6.7, visâ comprovar que

o concrêto apresente:
a) Resistência a compressáo ou à tração de acordo com o coeÍiciente

de variação adotado.
b) Trabalhabilidade adequada às condições de execuÇão (mistura,

transporte, lançamento, adensamento e sazonamento).
c) Durabilidade de acordo com as condições a que estará exposta na

obra.
d) Atendimento ao acabamento previsto no projeto (textura, etc).

MATERIAIS
Os testes a que devem satisÍazer os materiais utilizados na confecção dos

concretos e argamassa são:
a) Cimento - Deverá satisfazer as especificações da ABNT. Sempre que

SERRTTA§

houver dúvida sobre o cimento, deverá ser remetEp,'fo 
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PRODUçÃO
A Fiscalizaçao efetuará o controle da elaboração, lançamento, adensamento e

cura do concreto, através de inspeção durante os dias de concretagem.

TRABALHABILIDADE
Será caracterizada através de ensaios de abatimento (Slump Test) ou outro

equivalente. Deverá ser apresentado preliminarmente o abatimento que será utilizado
na obra.

5.0 - INSTALAçOES ELÉTRrcAS
a) A execução das instalações elétricas obedecerá rigorosamente ao

projeto, especificaçóes e detalhes respectivos, bem como as normas
técnicas da ABNT: NB-3; NB-22; PNB-57; EB-59; NB-79; PNB:158;
PNB-165: EB-1't; EB-'l87; EB-'Í2; EB-181; EB-Sfi,â9,,Fe_9,Rero

,?.,
\*à ,

saco fechado para o laboratório onde se processarão os seguintes
ensaios: figura, pega, resistência a compressão e, em casos previstos
no projeto, resistência a tração.

b) Agregados Miúdos - Construído por areia natural quartzosa ou artificial
obtida do britamento de rochas estáveis, deve atender os dispositivos
da norma ; os ensaios para determinação da granulometria, torróes de
argila, materiais pulverulentos e matéria orgânica serão executados de
acordo com a normas da abnt; os agregados deverão ser
caracterizados periodicamente pela determinação da massa específica ,

da sua medida na obra, processando-se as necessárias correçóes do
traço; quando a dosagem for volumétrica , deverá ser conhecida a curva
do inchamento do agregado em miúdo.

c) Agregado Graúdo - Será constituído de pedra britada ou pedregulho
isento de substâncias nocivas, verificadas pelos métodos das normas a
amostragem deve obedecer às normas e as análises granulométricas
ao.

d) Água - A água a ser empregada tanto na concretagem como nas
operações de lavagem deve obedecer às normas técnicas.

RESISTÊNClA
a) Será medida em corpos de prova cilíndricos, moldados no

canteiro de serviços. A moldagem, acura e o ensaio dos corpos
de prova que deveráo seguir os métodos da ABNT.

b) Deve-se Íazer no mínimo um exemplar por semana e/ ou para
cada 30 m" de concreto. O exemplar constará de 4 corpos de
prova que deveráo seguir os métodos da ABNT.

c) O coeficiente de variação adotado inicialmente a dosagem,
conforme critério da Norma técnica, deverá ser verificado na
obra através de um controle estatístico para permitir a correçáo
do traço em função da tensão de rutura aos 28 dias.

d) Em caso de dúvidas sobre as características mecânicas far-se-
ão ensaios não destrutivos do concreto.
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23.705 de 06 de outubro de 1954que rêgulamenta a Lei 2.531 de12de
janeiro de 1954 e a Legislação que rege o assunto, as norma da
CELPE.

b) As instalações elétricas só poderão ser executadas com projetos
aprovados pela Prefeitura, sendo obrigatório, aprovação prévia da
concessionária, quando for o caso.

c) A execução das instalações elétricas obedecerá a melhor técnica para
que venha preencher satisÍatoriamente as condiçóes de utilização,
eficiência e durabilidade.

d) A execução das instalaçôes elétricas só podeÉ ser feita por
profissionais devidamente habilitados o que não eximira a Empreiteira
de responsabilidades pelo perfeito funcionamento das mesmas.

e) As instalaçôes elétricas só serão aceitas quando entregues em perfeitas
condições de funcionamento e ligadas a rede da empresa fomecedora
de energia local.

f) As emendas dos eletrodutos serão Íeitas por meio de luvas rosqueadas,
tendo-se cuidado a eliminar rebarbas que possam prejudicar a enfiaçáo.

g) As ligações dos eletrodutos às caixas de derivação, deverão ser feitas
por intermédio de amrelas de buchas galvanizadas ou de alumínio,
rosqueadas e fortemente apertadas.

h) As paredes de tubulações, caixas, quadros, etc., deverão estar ligadas
à terra por sistema independente não apresentado em qualquer ponto
resistência superior a 20 ohms.

i) Antes da enfiação, toda a tubulação será limpa, seca e desobstruída de
qualquer corpo estranho, que possa prejudicar a passagem dos fios.
Para isto, deverá se processar a passagem de bucha embebida em
vemiz isolante, ou paraÍina (para impermeabilização).

j) Serão rejeitados os tubos cujas curvaturas tenha causado fendas ou
redução de secção.

k) Toda tubulação será embutida e o menor diâmetro empregado será de
32 mm.

l) Todos os corpos necessários para embutir os eletrodutos e caixas,
deverão ser feitos com o máximo cuidado, a fim de causar o menor
dano possível aos serviços já executados. Os eletrodutos serão
chumbados com argamassa de cimento e areia 1:4.

m) A tubulação será instalada de modo a náo formar cotovelos.
n) Para facilitar a enÍiação, os condutores deverão ser lubriÍicados com tal

ou parafina, não sendo permitido o emprego de outros lubriÍicantes.
o) A enfiação só será executada após o revestimento completo das

paredes, tetos e pisos, quando serão retiradas as obstruções das
tubulações.

p) Todas as emendas dos condutores serão feitas nas caixas, não sendo
permitidas, em nenhum caso, emendas dentro dos eletrodutos.

q) Para os condutores de bitola 16 mm'z e maiores só serão permitidas
emendas e ligações através de conectores de pressão.

r) A enfiação só será procedida quando o prédio estiver protegido de
chuva.

s) Sempre que solicitado pela Prefeitura deverá a Empreiteira forÍiecer
amostras do material que irá empregar, como tqÍrr*[n ,Êns"AipF de -
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resistência, isolamento e condutibilidade, assim como os outÍos
esclarecimentos que forem pedidos.

a..) A enfiação deverá quando concluída, apresentar uma resistência de
isolamento mínima de 100 mega ohms entre condutores e entre estes e a
terra, náo devendo a mesma baixar aquém de 2 mega ohms com o
equipamento instalado.

b.*) Os quadros sempre serão localizados em locais de fácil acesso e de
uso comum.
c.*) recomenda-se o emprego de quadros pré-Íabricados em chapa

metálica.
d.-) Os postes de entrada serão sempre de concreto armado pre-

e.") As tubulações em áreas externas deverão ter um caiamento de
1o/o pa'a as caixas de passagem.
f.*) As caixas de passagens de alvenaria deverão atender as dimensões

indicadas no projeto e estar providas de drenagem de água, de modo a
ficarem sempre secas.

9.") Todos os aparelhos elétricos deverão ter ligações à terra.

6.0 - ALVENARIA

6.í . ALVENARIA DE TIJOLO CERÂMICO FURADO
a) Os tijolos deverão ser molhados antes do seu emprego e assentados de

forma que a parede Íique perfeitamente nivelada, alinhada e aprumada, e
tenha resistência compatível com o projeto.

b) As argamassas deverão atender o item (6.0).
c) A espessura das juntas deverá ser de, no máximo í,5 cm, rebaixadas a

ponta de colher, Íicando regularmente colocadas em linhas horizontais
contínuas e verticais descontínuas.

d) Os acertos superiores a 03 cm só poderão ser executados com a própria
alvenaria ou concreto.

e) Sobre o váo das portas, janelas ou elementos vazados. deverâo ser
construídas vergas de concreto armado, convenientemente dimensionadas
com espessura igual a da alvenaria, com o apoio mínimo para cada lado de
20 cm e altura não inferior a 10 cm. lgualmente deverão ser construídas
vergas nos peitoris (contra-vergas), nas dimensões anteriores paras janelas
ou caixilhos diversos que possuam vãos superiores a 2,00 m.

f) Nas paredes de vedaçáo sem função estrutural a alvenaria deverá ser
interrompida 0,'l 5 m (quinze centímetros) abaixo das vigas ou lajes. O
aperto da alvenaria será feito no mÍnimo 7 (sete) dias após a execução da
mesma com tijolos maciços, colocados inclinados e bem apertados. O
aperto da alvenaria, respeitando o ptazo acima tenham sido levantadas até
igual altura.

g) Os parapeitos e paredês baixas náo câlçados superiormente, deverão ser
respaldados com cinta de concreto armado com ahura mínima de 10 cm e
largura igual a da alvenaria.

h) As paredes deverâo começar a ser assentadas pelas peças dos cantos que
servirão de guia, observando-se o alinhamento das faces e o nivelantento

'í"ííí"'ii;'^';a

Q).-,I'l'll"rl*i",

de cada unidade.
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i) A alvenaria deverá ser sempre colocada em esquadro, fiada por intermédio

de linha, a fim de evitar distorçóes durante a execução (galgamento).
j) Não será permitido o uso de andaimes nas paredes sem a devida

colocação de travesseiros de concreto ou madeiras que poderáo ser
retiradas no desmolde do andaime.

k) Na alvenaria aparente não seráo permitidos cortes nos tijolos, devendo a
mesma ser limpa logo após a execução, evitando diÍiculdades nas retirada
dos salpicos r rebarbas nas iuntas de argamassa das peças.

7.0 - REVESTIMENTOS

7.í - CHAPTSCO

Todas as peças de concreto e alvenaria de tilolos antes de qualquer revestimento
receberáo um chapisco constituído de argamassa de cimento e areia grossa
peneirada no traço de 1:4 lançado a colher, com força suÍiciente a permitir uma
perfeita aderência em camadas homogêneas e bastante áspera.

As paredes externas em alvenaria receberáo o chapisco no traço volumétrico
í:4, incorporado, de maneira tal, que as superfícies Íiquem total mete recobertos. As
demais levaráo chapisco no traço volumétrico de 1 :4.

Nas alvenarias dobradas de tijolos vazados, antes da realizaçáo do chapisco
serão estampados os furos voltados para o exterior com argamassa de cimento e
areia grossa peneirada ao traço de 1 :4.

As peças de concreto armado deverão receber o chapisco no traço volumétrico
de 1:4, incorpado de tal maneira que a superfície fique totalmente recoberta.

No caso de peças moldadas em formas metálicas ou plastificadas deverá ser
adicionado à argamassa de chapisco o aditivo SIKA FLEX, branco ou similar.

8,0 - ARGAMASSA

8.1 - Revestimento de paredes (uma massa com cal)

Será executado com argamassa de cimento, cal e areia de fringir, em traço
volumétrico de 1:2'.8.

O acabamento será de 1a qualidade, apresentado superfÍcies planas, cantos
vivos sombreados a preto e arestas boleadas, usando esponja ou borracha.

Caso previsto no projeto, em alguma situações serão usadas cantoneiras de
alumínio nas arestas de paredes e pilares.

9.0 - PINTURA

RECOMENDAÇÔES CenruS

A pintura consistirá na aplicação de uma ou mais tintas sobre base, aplicadas por
pincel, rolo, revolver ou outro processo qualquer, visando proteger p/ou decorar as
superÍícies. :i[ r*r, ii,,..,.,r'ri.,

i\l
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Na execução das pinturas serão êxigidas as seguintes caracterÍsticas:

a) Recobrimento uniforme da base;
b) Ausência de escorrimento;
c) Ausência de fissuras, trincas, bolhas e pulverulência;
d) Prevenção contra o desenvolvimento de organismos biológicos;
e) Possuir estabilidade química em relação a base, de modo a evitar o

aparecimento de eflurecências, saponiÍicação e desfolhamento
decorrentes da alcalinidade da base;

f) Resistência mecânica suficiente aos lmpactos normais de usuários;
g) Apresentar estanqueidade da superfície a Íim de impedir a

penetração de águas pluviais, e, sem, contudo interferir na
eliminação do vapor porventura êxistente na base;

h) Resistir aos esforços mecânicos de lavagem;
i) Resistir à açáo das intempéries;

9.í - PREPARO DAS SUPERFíCIES

a) Antes do início da pintura deve-se proceder a uma cuidadosa
observação do estado da superfÍcie de modo a permitir uma perfeita
aderência da película de pintura;

b) Constatada a existência de imperfeições tais como: trinca, fissuras,
saliências, reentrâncias ou quaisquer outras imperfeições, o defeito
será reparado e a superÍície regularizada por meio de lixamento ou
emassamento com o mesmo material ou outro, desde que seja
compatível com atinta que vai ser usada;

c) No caso de existência materiais soltos ou em paredes já anteriormente
pintadas, recorre-se ao uso de escovas com fios duros, raspagem com
espátula ou lixamento e lavagem com água ou aplicação de jatos
d'água de modo a remover-se todas as partes soltas;

d) No caso de constatada a presença de óleos, graxas ou outro qualquer
produto gorduroso, deve-se recorrer a um dos procedimentos a seguir
indicados:

e) - Aplicar escova de piaçaba com solução de solda cáustica e que se
segue enxaguamento com água, salvo quando se tratar de tintas a óleos
ou alquímicas;
0 - No caso de grandes áreas pode-se recorrer a um processo mecânico
de escovamento, lichamento ou ,atêamento de areia, sendo os resíduos
removidos com lavagem d'água ou ar comprimido;
g) Constatada a presença de alcalinidade na superfície deverá ser a
mesma neutralizada com o emprego de uma solução de 1 a 2 quilos de
sulfato de zinco para cada 5litros d'água, que será aplicada a broxa sobre
a superfície;
h) Após uma permanência de cerca de uma hora será limpa por
enxaguamento assegurando-se completa secagem antes de iniciar-se a
pintura;
i) Constatada a presença de moÍo ou bolor, devem ser objeto de completa
remoção, com emprego de um solução antimofo, aplicada de acordo. com
a orientação do fabricante; 

rll«,,r,, fin,i,",r"ir,G-
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j) No caso da existência de eflorescências serâo as mesmas

removidas por escova de aço com soluÉo de 10% de aço muriático
repetindo-se a operação até que toda eflorescência seia eliminada.
Segue-se enxaguamento e aguardando a secagem total;

l) Nas superfícies metálicas devem ser eliminadas todas as
ferrugens existentes mediante o uso de lixamento manual ou mecânico;

m) No caso de estrutura metálicas será exigida a retirada no local
de toda a pintura de remoção proveniente da fábrica, por meio de
jateamento, jato SA 2 Tz Norma Sueca. O uso de desoxidantes só será
permitido nos casos de ferrugem em estado inicial de desenvolvimento,
mediante expressa autorização da Fiscalização;

9.2 - PINTURA À SISE D'ÁGUA

a) A pasta de cal extinta será peneirada para preparaçáo do leite de cal;
b) A guarda ou leite de cal não deverá ser muito espesso de modo a

evitar-se esfoliação;
c) Após o preparo das superfÍcies seráo aplicadas no mÍnio três demáos

do leite de cal com a cola alternadamente em direções cruzadas;
d) Tratando-se de superfícies excessivamente absorvente na primeira

demão será adicionada uma pequena quantidade de óleo de linhaça;
e) A adição de corantes será cuidadosamente realizada de maneira a

assegurar a uniformidade da cor desejada;
f) A terceira demão de caiação em forros será realizada em sentido

perpendicular ao vão de luz das ianelas;
Entre cada uma das demãos cruzadas devem existir um intervalo

mínimo de 8 horas .

1O.O - LATEX

l)lc*rlo'j'tas.rmetlo

§).*lHr:Is",

PINTURAS EM PAREDES E TETOS INTERIORES

a) As supeúícies receberão o tratamento adequado;
b) As superfícies serão seladas com antecedência mínima de 8 horas;
c) Com auxÍlio da espátula e desempenadeira metálica aplica-se uma

demão de massa;
d) Após um mínimo de 01 hora repetir a operação com uma segunda

demão , lixando com lixa n"120 após secagem;
e) Após intervalo de 05 (cinco) horas limpar a superfÍcie com escova de

pelo macia e aplicar uma demáo de tinta diluída a Íim de corrigir os
defeitos;

f) Concluir aplicando 03 (três) demãos de tinta;

,I1.0 - LIMPEZA DA OBRA

A obra será entregue completamente limpa, com os pisos lavados, sem
manchas de óleo, ferrugem ou crosta de argamassa, tinta etc.
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Toda a área do canteiro deverá ficar completamente limpa. As instalações
de água, esgoto, luz, deverão estar em condições de perfeito Íuncionamento, bem
como todas as peças e serviços de quaisquer êspécies. Todos os entulhos serão
removidos para outro local.

12.0 - RECEBIMENTO DA OBRA

A Fiscalização da Prefeitura deveÉ aprovar, se Íor o caso, a receber
oficialmente todos os serviços. Os casos por ventura omissos nesta especificaçáo
somente poderáo ser solucionados com a concordância da Prefeitura.

SERRITA§

lLci*rln'loY'*cnlu
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MEMORTA DE CALCULO DO ORÇAMENTO

rh '-Nasrrmcn'h"n
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RECURSOS:

LOCÀ CEI{TRO UREANO, SERRIÍÀ?E
oaJ€To:R€toR ADo PÀTlo DA PRETEITURA XUlllclPA! DE SERRIÍÀ

SERRffA,je MEO ÂMA|ENTE E
INFPAESTPIJTL'AÁ.
SlecÍr.tariã Mu iiFlal

xExoRt^ oE c^rcuLo - oRçalaEtiTo 8^sE

DtscRtrtrÂcÃo Dos sERvtcos IJNIDADE TOTAIcotPRtxEitT0 ÀLTIJRA LÂRGURÂ REPEÍtÇ0€§
1.0 5ERVIÇOSPRELIII{ARES, OVIMETÍIOSDE TERR^,COarÍElCÓES
1.í SERVçOS PRELI IIIARES

1.1.1
FoRN€cilÉNro E tNsrAL ç^o oE Rlc EoBRÂco cHÀpA Gtuv t{tzÁD E

ES]RUÍURÂ DE MAOÉIRA AF I}32üZ PS
M2

D$.lENSÔES 3.0! 2CD 6.m
TOÍÀL 6.00

1.2 oElroLrçÕÊs

121
DEMoIIçÁo PARCIAL O€ PÀvIiIENÍo AsFÀTTIco, DE FORIiIA [IECÂ,./IZÂDA sE,J
REAPROVEÍÍA'íENTO, Âf 

'22M7

M2

LAOO 01 iPREFE M]RÁ) 40.30 209.565.20

LADO 02 10.30 620
ÍoT r 459,42

't.2.2 oEMol-tcÀo oE plso DE ArrA RESsrÉNcA M2

AREA TOTAT P}SO PRÂCA EXSÍIITIE. CONFORIíE PRO], AUIOC]D 250.30

TOTÀL 250,t{t

123 DEVOUCÀoDE \lErcÍro GRrÀmco 0U PRE.üOIDAOO

LADOPREFEÍTURA 12,35 12 36

LÁOO SEC DE NFRAESTRIJTURA ri 33 42 35

PRACÂ EXISIENIE E9 10 89 1t
ÍOTÂL 1?3,E0

l.2t D€MoUÇÁo DE arvENÂRl,{ D€ Broco FURÀD0. D€ Fffi}r^ utNUÀL, sEu
REÁPRGÉ ITAMENTO, AF 12D017

M3

BASÉS POSÍES 5.03 051 c.20 2.00 1,21

TOÍÂT t,2t

1.2.5
RÊMoÇÁo 0E posr€ DE FERRo GATV NEÀ)o stMpLES (6,00 a 10,00il)sEM
REAPROVEíIAiIENTO

UND

UNIDAOÊS 2,00

IOTAL 2,00

1.3 REXOÇÔES

1.3.1

cÂRGÀ lir^lroBRA E oESCARCA0E Er'rTUtflOE CÂI{NHÁo EASCIIINIE 10Í'- CâÂGA

co,r EscÂvÁD€rRÂ HrDRÀuucA {c çÀiaBA Ix 0,a0 if / 1 í Hp) E oEscÂRcA Li!RE
{UNIoAOE: 3). Af 07âA

M3

DÊlir0 cÀo 0E PAvtMENTo ASF^!TCO {U2) 459.12 005 27 51

otMoltcÀo DE ptso DE ar-TA REstsÍ. (M2l 25! 30 0.02 r20 601
173.E0 0.30 0.'5 1.30 10.17REMoÇÀo DÊ u€ro+ro iM)

DEMoLICÀO DÉ ÀIVINARIA {M3) 121 1.24 1,,t5

TOTÂL rsJ0

2.0 PÀIIO OAPRÊTEIURÁ

ASSENIAMENTO OE GUA (MEIGFIO) ÊM ]REC]tO REIO. CSEÊCOO.IÂDA EM

co ctETo pRÉ-FABRrcÂDo uMElrsôEs 100xísx13x3o cl,l (c0alpR[itEt{to x BASE

NF€RloR x BASE sup€RtoR x ÀrTUR ). PARA vtas uFBtMs (uso vúRp). aF_06,20r6

M2l

FECHAMENÍOS ÉXÍREMDAOES 22,W 2.00

12 35LA'O 01 (FRENTE PREFEÍIURÂ) 42,35 I 00

!00 .1235I,ÂDO 02 (IATERAI. SEC, INERAESTRUTURA) 12.35

TOTA! 12E 70

22

ÂSSENTAMEI'ÍIO DE GUIÁ (MEIGFN) EM ]RECHO REIO, CCNFECdONADA ETI

ccNcREro pRÉ-FABRtcADo UMENSôES mx08x0cx2s clil (cofttpRluENTo x BASE

|NFER|oR x BASE supERtoRxÀIUR ), 
pÂRA uRBAllzÂçÁo TNTERNÂ D€

EMPREENDMENTOS, ÀF OâM16

M

!00 {E,10PASSEIOS INTERNOS 43,40

46 2046,20 1,00

.+6.20 1620

48tC 1.00 48{0
36,65 36 65caNltRos
36,65 1.00 36 ô5

I 00 tl 00CAN]TRO CEIIIRÂI- 11,m

TOTÀ 273.50

M?2.3
ExEcuÇÁo 0€ PAvIM€r{Ío E Ptso rrERÍRAvÂDo, coÍ Sloco REr }rGtt,^R c@
NATUMI 0€ 20 X r0 CÍ, ESPES§Ji 6CM.AF 10121122
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DtscRtxptAcÃ0 D0s sERvlc0s UNIDADE CotilPRlllÉNT0 ALÍt'RA LAR6URÁ REPETTCOES ÍoÍÀL
ÂREA c1 iLADo PREFETTURA) . ÁRÊA C0NF0RME PRoJEÍo AUIoCAD 178.00

AREA 02 {LADO SEC. INFRAESTRUTURÁ] . AREA CONFORME FROJÊTO AUTMAD 178.00

ÀFEÀ 03 rpÁssEto CENTRA | - aREA cor\FoRvF pRoJFÍo ÂuTocÂD 1?2,51

TOTAI 478,50

24
EXECUÇÂO DE PAIIMENTO EM PISO INÍÊRÍRAVADO, COM BLOCO RÊÍANGULAR

COLORIDODE 2O X 1O CM, ESPESSURA6 C]I,I, AF 1Oi2O22
Í!12

PASSE IOS (AMAFELO) . AREAS CONFORME PROJETO AUTOCAD s6 70

9ô 7l
TOTÀL í$,1n

2-5
PTÂNÍIO OE ARVORE ORMÀIENÍAL COM ATTURA DE MIJDÀ MENOR qJ GUAI Â 2,M M

AF 05,2018
UNO

CÀN]EIRO 01 5,00

CÁN'IERO 02 5,00

TOÍÁ! 10,00

26 PLANTIO DE ARBUSTO OU CERCAVIVA.AF 05/2018 UND

CÁN;EiROCENiRÂL 4,C0

TCTA!

2-7 ÀPL|CACÃODE ÂD!80EM SoLO. AF 05/2018 lil2

cÀ\TElRO01 16,73 1,ô5 1,00 27 6D

CANIEIRO 02 16,73 165 1.!C 27 6D

CÀNTEIRO CENTRÀL -ÀREA CONFORME PROJETO ÀI]TOCAI) 6,50

TOTAL 61,70

28 PLÂNIIO DÊ GRAMABÀTAIAIS EM PLACÀS.AF O5I2O18 Lr2

CANÍEIRO 01 16,73 1,€5 1,CD 27,68

crü,ÍTEtRo 02 16,73 165 1.!! 27,6C

CANTEIRO CENTRTL ÀREÀ CO,IFORME FROJETO AUTOCÂD 6,50

TOÍA! 61,70

2.tl PÍNTI]RA DE MEIGFÍOCOM TINTA BRANCA A BASE DE CAt (CAIACÃOi. AF O52O2J [{
FECHÀMENTOS EXTREMIDADES 22,41 2.00 11AA

LÀDO 01 (FRENTE PREFEIIURÀI 42.35 1.00 42.35

LÀDC 02 iLATERAL SEC INFRÂES]RUTURA) 42,35 1.0r1 .12,35

PASSEIOS II\TERNOS 48,40 1.C0 48,40

4õ,20 1.0! 4ô 20

46 2D46_24 1,00

484048.40 1.00

1!C 36 65CATITEIROS 36.65

1.0ü 36 6536 65

1UL 11 tloÜANI EIRO CEN TRAL ll,0i
402,20ÍOTAL

3.0 BASÉ DE ÂPOIO CENÍRÂI ] BÁXCO§ DE CONCRETO / BÂUZADORE§

3.' §ERVIÇO§ PREL[II}IARÊS

3.1.1
ESCAVAÇÀO ]VANUAL DE VALA COM PROFUNDDADE MENOR OU IGUAL A 1,30 M

AF _02/2021
M3

0.3c J.3! 10! 0.57ESÇÂVAÇÁO BASE APOIO CENÍNAT 5.28

!:lc ,2 !0SSCAVACÓES BÁSES DE APOIO OOS EANCOS DE CCNCREIC
0.20 2ll0ESCÀVAÇÓE5 BALIZADORES 0.?5

TOTAL 1,0,Í

3.1.2
LÂSÍRO DÉ CONCRETO MÂGRO, ÀPLICADO ÊM PISOS, LAJES SO§RE SOLO OU RADIERS,

ÊSPÊSSURA DE 3 C{r. AF 072016
IJ?

c,2! 100 r,26BASE' APOIO CENÍNAL 6,28

TOTAL 1,26

3.2 ESTRI'TUMS E REVESTIIENTOS

tv33.2.1
CONCREIo ARIVADO fCK=20MPA FAERICADO NA OBRA ADÊNSADO Ê LÁNÇÀDO, PARA

USo GERAL, coM FoRtlAS PLÂJ{AS EL,lCo]\,IPENSADo RESINADOlDMM (05USOS)

0 30 ir 30 12.00 0,32SAPATÀS DAS BÀSES OE ÀPOIO EANCOS DE CONCRETO 0,3!
0.15 ,2,0! 9,21EASES DE APOIO BAAICOS DE CONÇRETO 0,30 0,50

r5.00 010 t1c 2.00 1,24ACENTOS BANCOS DE CONCRETO

c2c 080 010 20,cc !,32BAL1ZADORES

ÍOTAI 2,11

v23 2.2

ALVENAR IA DE VEDAÇÀO DE BLOCOS CERÂÀI ICOS FURÂDOS tIA VERTTAL O€ 1SX1SX39

CM iESPESSURA l9 CIV) E ARGAiIASS^ 0E ASSENTAÀiÊNTO COM PREPARO EM

BETONEIRÀ, AF 122021

8,178.28 1,30 1.00BASÊ APOIO CENTRAI
TOTAL E,17

CHAPISCO APLICADO E]\,{ ÀL\ENARIAS E ESTRUTURÀS DE CONCRETO INTERI{AS. COi,I

CCLHER DE PEDREIRo. ÂRGAlviÂSSA TRAço 1 :3 Col, PREPARC EM B€TOi'IERA.{!e.
AF 062014

8.28 100 1,00EASE APON CENIRAL
6,2ETOTAI
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D§CRITIINAÇÃO DOS SERVIÇOS UNIDADE cofiPRt Et{TO ALTiJRA LARGURA REPETIÇOES TOTAL

324

UASSA ÚNICA PARA RECEEIII,ENTÔ DE PINTURA, EU ARGÀMASSÀ TRACO 1:2 8
PREPÀFO MFCÂ\CO COM BETONE IRA 1OOL, AP.ICADA MANUATJúENTE 

,EI,l 
FACES

INÍERNAS DE PAREOES ESPESSURÂDE 2OiI[,i. COMÊXECUÇÀO DE TAIISCAS.
AF-06/2014.

BA5E APOIOCENTRAL ô.28 1 !c 1üt ô.28

TOTAL 6,26

3.2.5

RE\ISTMENTO EM MADEIRA, COM RÊGUAS APÀRELhÁDAS DE I,5 X 5 Ct!,1, PROTEGDÀS

DUÀSOEMÂOS DE VÊRNIZABASE DERESINACOM POLIIJRETANO PAFÁ MADERÀ EM
ÍODAS AS FACES, ÀN]ES DO ÀSSENTAMENÍO

tü2

REVESTIMENIOS ASSENTOS BANCOS 15.00 04t 2,00 12 L0

FACES LAÍERÀIS BÀ]ICOS 14.75 010 2,C0 2.95

15,20 01c 2.00 3,04

1.65 01ú 4,0ú 0,66

ÍOTAL 18.65

3.2.6
ATÉRRO IVANUAI. DE VAI.AS COM SOLO ARGILGARENOSO E COIUPÀCÍAÇÃO

MECÁTUADÀ, AF O5J2O16
tü3

A]ERRO BÁSE DÊ AFOIOCÊNÍRâ! r!0
ÍOTAL 2.01

3-2.1
I-ASTRO DE CONCRÊÍO MAGRO, IPLICADO EM PISOS, LILES SOBRE SOIO OIJ RADIERS.

ESPESSURÂOE 5 CM. AF 07/2015
I'/2

BASE Dt ÂPO|O CE\- Rr- IÀREA DO CTRCULOO=2,mMr 314 3.14

TOTÁI 3,14

3.2.8

CONÍRÂPISO ÊM ARGÁN'ASSA TRAÇO 14 (CIMENTO E ÀREIA), PREPARO MECÀNEO COM

BEÍONEIRA 4OO L, APUCAOO EM ÁREAS SECAS SOBRE LÀJE, ADERIDO, ACABAIíENTO

NÁo REFoRcADo, ESPESSURA 2cM. AF 072021

M2

EASE DEAPOIO CENTRAL (ÀREADCCiRCULO D=2,OOMI 314

3.11TOTAL

PIIITURAS E ACAIAf, ÉNTOS

t.3.1
APLICAÇÃO MANUAL DE TIASSA ACRiIICA EM PAREDES EXIERNAS DE CASÀS, DUAS

0ÊMÁ0s. AF 05i201?

FACE5 BÀSES BANCOS 03c 05ú 24,0C 3,60

FACES BASES BÀ-IJCOS 05c 0 t0 2400 1.20

BALZADORES 0,6! 06t 26,00 120
TOTÂL 12,00

332
ÁPLICAÇÃO MANUAL OE PINTURA COM TINTÀ TEXÍURIZADA ACRiUCA EM PAREDES

ETERNAS DE CÀSAS, UMÀ COR AF 062011
M2

8ÂSÉ APOiO CENTRAL ó,28 1 Ui)

TOTAL 6.:8

APTICÂçÃO MÂNUAT DE PINTURÀ COM TSITA úÍEX ACRÚCA EM PARÊDES, DUAS

DEMÁOS.AF 0612014
M2

FACES BASES BANCOS 0.3c 050 2400 J,60

FACES BASES BANCOS !,50 0,10 24,00 1.20

BAIZÀDORES !.60 060 2ú,00 7,2C

TOTAL

{.0 ILU IT{AÇÀO

4.',|
ESCAVÂçÁO MANUAL DE VAI.A CON,I PROFUNDIDADE MENOR OU IGUAL A 1,30 TI,

AF _0212ÍJ21
\t3

8ASÊS pOSÍÊS 04c 050 040 400
TOTAL 0,32

4.2
CoNCREiO ÀRi,lADO FCX=2oMPA FABRICADo NA oBRA, AOÉNSÂDo E LÂNÇ400. PARA

USO GERÁ[. COM FORI,IAS PLÂ}IAS EM COI,.iFENSÂAO RESINAOO 1O,VM ios USOS)
u3

BASES POSTES c,4! c,5c l4! 4 0ll c,32

0.32TOTAL

.13 POSTE CONICO CONTINUO EM ACO GAIVANIZADO, CURVO, ERÀCO SIMPLES,

FlÂNGEÂro, H = 7 M, DIA ETRO INFERIoR = '1 25' MM
UNO

.1.C01]NIDADES

ÍOTAL 1.00

BRAÇO PARÁ ILUMINAÇÃO PUBLICA, EM TUEO OE ÂÇO GÁIVANIZADO, COMPRIIV€NIO OE

1 50 ti, PARA F|XAÇÁO EM PoSTE M ETÀLiCO - FORNECTMENTO E tNSTÂtÀçÀo Ar_08r2020
UND

OTD POSTES X C4I]NID. PORPOSTE 4,C0 4,!0 160ü

TOTÂ! 16,!0

1.5
CAIXÀ EN'ÍERRADA ÊLÉ]RICA RETANGUL,IR, ÉU AfVENARIA COM ÍIJOTOS CÊRÂÀICOS

MACiçOS, ÊUNDOCorl BRtÍÀ.DIMÊNSÓÊS tN IERNASi 0.3X{.3X0,3 M. AÊ_12â}20

UNICAIES 5,00

TOTAL 5,00
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0rscR lr{aÇÁo 0os sÉRvrÇos UI.iIOADE COIIPRIIIE NTO LARGURÂ REPETEOES TOT^r-

1õ HASÍI DE ÀIEFÀ,AÀ.|E|i'TO 98 PÂÂA SPD^ - FORTIECI,IENÍO E Ns-rAl.Âçjo AF_r2r017 UN!

UNDADÉS 4.00

TOTAL 4,00

4,1
ÊLÊTROoUÍO RiGIDOROSCÁVEL, PVC, DN 32 M (1'), PARÂC|RCU|TOS ÍÊRMt{AtS,
INSTÂLADO EM LÂJE . FORNÊCIMENÍO E INSÍALAÇÀO, AF O32O23

M

DISIRIBUIÇÀO GERÀL 80,00 80 ú0

TOTA]. 80,00

48 cÁ80 DE COEAE FTEXVEI |SoüDO, 6 Mir'. Al.rTlCHAIrÂ 450150 V, p^RA CRCUIIOS
TERMNAIS - FORNECTMÉNTo E INSÍALACÀo. Af 12nfi5

M

DISTRIEUIÇÁO ENIRE POS]ES 580C 2ta 116,00

TOTAL 115,0!

19
CABO DE COERE FLEXiVÊL ISOI.ÁDO.4 MMT ÀIIITICHAIIA TI5M5O V PARA CRCUÍIOS
TÊRMNÀS . FORNECIUENIO E INSTA]-ÂC"ÀO. AF ü3'2023

t,,1

|LUU[.tAÇÃO tNFERtOR 53.20

ILUMINAÇÁC POSÍÉS IS'JBDAS) 8.C0 720C

TOÍAr- 17E,10

1.10
LUMINÀRIÁ DE LED PÀRÁ ]LUMINAçÀO PÚ8[ICA, DE 181WÀTÉ 239 W. FORNECIIENTO E

|NSÍALACÃO. AF 08/2020
!JNO

OTO POSTf,S X Cl i]NIO, PORPOSTE 4,00 I,Crl 16 00

ÍOTÀL 16,00

111
RELÊ FOTOELETRICO PARÂ CO ÂNOO tE IUMINÁÇÃO EXIERNA 1lm W,
FORNECAIENÍO E [{STÂr,ACÀO. AF 0&2020

UND

POSTES 1,m
ILUMINAÇÂO NFERIOR ?.Dl)

TOTÀ]. 6,00

1,1? MANgUEIRA2F LED BR 13MM 127V G{IGHTOU SIMILÀR

3C 0rlILUMINAÇAO BANCOS 15,00 2.0r1

TOÍÀL 30,00

113 LUMINÁRIALÊDREFLETORRETANGULÂRB]VOLT, L\]2BRANCA, lOW UND

tLUrürNAÇÁo NFERTOR !1 00

TOTÀI. 24,00

III
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SERRlfArs MEIO AMBIENTE E
INFEIAESTPUTUP,À
Secretari.a Municipal

RECURSOS

LOCAL: CENTRo URBANO . SERRITÀ/PE

ETor REFORIiIA 0O P ÍIO DÂ PREFEITURA I,!UI,JICIPAL OE SERRITA

.,lÍerrtl,''.Nos'''nrnL'

CRONOGRAMA FISICO FINÂNCEIRO

I]EM DlSCRll,tNAç40 TOTÂL 30 DIAS 60 olAs 90 DIAS r20 olAs
í.0 sERvtços PREL!{!!ÂREs / DEMoUçôEs / REMoçÕEs Rt 23.202,70 23.202,t0

2.0 PATIO DA PREFEITURA Rt 8t.672,35 40.836.18 40.83ô.17

3,0 BASE DE APOIO CENÍRAL / BANCOS DE CONCRETO / BÂLIZADORES Rt 13.635,28 6.817,64 6.81764

4.0 TLUMTNÂÇÂo Rl 37.507,65 18.753,83 16.753.82

ÍOTAL RÍ í56.0t7,9E &.038,88 47.653,81 25.571,47 18.753,82

TOTAL % ,00,00% 4í,05% 30,5470 lô,39./. 't2,02%
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SERRTÍAN iIffi I
SecrÊâria Mrrúipd

OBJETO: REFORMA DO PÁTIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRITA

LocAL: cENTRo URBANo - SERRITA/PE

coD DESCRçÀO

Despesas lndiretas

AC Administração central 3,00
DF Despesas financeiras 0,5 9

R 0,97

I I

II
Benefício

S+G Garantia/seguros 0,80

L Lucro 6,76

I I

I
lmpostos 5,65I

Pls 0,65
COFINS 3,00
tss 2,00
CPRB ( 4,5%, Apenas quando tiver desoneração INSSI

TOTAL DOS IMPOSTOS 5,65

BDI = ta,5a%

II I

(D

1de1

DE BDI

Riscos
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SE]RRÍTAF Xffi"ffi:.:H?:.1iã* S€.r€raria ÀAr.ricbel

PREFEITURA IUNICIPÀI DE SERRÍIA

co PostcÔEs DE cusTos

I

FONTE DtscRIXI'{ACÀO cLÂss uilD. c0ÉF PREÇO(RI}

PREçO

TOTÀL (RI}

coorGo TÂBELA DEÍiIOLIçÃO DÉ PISO DE ALTA RE$STÉilqA IU2

E8309 SINAPI P€DREIRO Colil ENCÂRGOS ColíPI.EMENTÀFES M,O H 0,10000 26,51 2,65

88316 stNÀpt SER!'ENTE COi,l ENCARGOS COMPIEMENÍARES M,O 1.00000

PREÇo {màoie-ota) 23 93

FREC0lmalêÍiâl)
PRECO leoui!ámêntol
PRECO T0Trü luníi]: 23,93

COEFICIENTES OSTIOOS NA TAEELA:

collPostÇÃo ExrMirDA D0 cÔotco 032100RSE - DEMotçÃo 0E plso DE ÁrTA REstsTÊNctA

IN§UMOS E Cü,IPOSIÇOES ADAPÍÀDOS DA TABELÁ:

SINAPI NÀO DESONERÂDO NA OATA BÀSE JUNHOI2OR

FONTE olscRr rxaçÂo UI{D, COEF. PREÇO{Rt)

PREÇO

TOTÁ|- (Rl)

c(I)tco TABELÀ
RE Oç^O DE POSTE DE FERRO GA]- NEÂDO St P|ES(5,00Â10,00 ISEX
REÂPROVETAXENTO

UND

883r8 SINÂPI PEDREIRO COM ENCAfi GOS COMPLEMENTARES MO ll 0,80000 2651 2121

88316 SINAPI SERVENÍÊ COM ÊNCARGOS COMPIEMENÍARES M.O. H 1,00000 21,28 21,28

PREÇO llnáoiedíâ) 42.49

PRÊÇo (ma&íiãl)

PRÉCO leqlrDamenlo)
PRÊCO ToTAL (unill: 12.{!

COEFICIENIES OBTIDOS NA TABELÁ:

co PostÇÁo EXIRAí0Â Do cÓDt6o 0r/6&oRsE - REMOÇÁO DE POSTE DE FERRo GALVÀft |ZAIIO Sn|PLES (6,00 A 10,00 M) SEM REÂPROVEÍIA ENTO

INSUMOS E COMPOS IÇÔES ÂDÂPTÂDOS DÂ TABELA:

SINAPI NÁO DESONERADO NA DATA MSE JUNHO,2O23

FONÍE ul{tD. PREçolRt)
PREçO

ÍoTÁr {R$)

c@lGo TABELA DEilOLtÇÂO 0E Et0ftO GRÁlrÍtco OU PRÉ.ttOLDAD0 lrl

88309 SINÁPI PEDREIRO COIí ENCÀRGOS COIJPI.EMENTARES t .o. H 0,05000 26,51 1,33

8831ô SINAPI SER\€NTÉ COM ENCâRGOS COMPLEI{ENTÀRES M.O. N 0,500!0 2128 10,64

PREÇo tmaone-!orã)
PRECo (nalsrall

PRECo lêou Darnenlo)

PREÇO TOTAL (uni,)I 11,97

COEFICIENTES OBTIDOS NA TÀBELA:

co PostÇÁo ETRAiDA Do CôDlGo 0002íoRsE - DÊMoLtÇÃo DE MEtGFlo GRANÍflco ou pRÉ-MoLDÂDo

ÍNSUMOS E CoMPoS tÇÔES ÀDAPTÂDOS 0A TAEELÀ:

SINÁPI NÁO OESO'IERÂDO NA OAÍÁ BASÊ JUNHO,2O23

--r

FOr{IE O§CRJTITAçÁO cL ss UI{D. COEF PRÉçOlRI}
PREçO

ÍoÍ^r (R$

cóDtco TAAELA

CO CREÍo AR ÀDO FCK"20 PA FÂBRCÂOO tlA OBRÀ ÂDtl,lSADO E
L^NçADO, PARA USO cEÂÁl, COC FoRIAS PLÂilAS E Co*PE|{SÁDO
RESTXÀDO i0flt{ 105 USOS)

M3

c$,tPoslÇÀo FORMA PLÀ}IÂ PÁRA ESTRUTURÂS. EM COMPENSÂDO RESNÁDO DE 1OMM

05 USOS INCLUSIVE ESCORAMEI]ÍO. REIISADA 07.2015
M2 10,000m 86 S0 8À9,00

919ô4
COIICRETO FCK = 201íPA IRAÇO 1:2,7:3 (E MASSÀ SECA DE CIMENTO/

MEIA MÊOW BRITA 1 I . PFEPÀRO MECÂNICO COi{ 8E
u3 1 000m 188 05 488,05

103670 SINAPI
LÁtÇ MEl\{rO CG{l USO DE B},LDES. ÂENMllEr{TO E ACAB iTENTO DE

CO+ICRÊTO EM ÊSÍRUIURÁS, Áf 02022
M3 1,00000 288 35 288,35

cot"tPos ÁR'úÀCAC ÀCC CASC P/1,S.r3 DE CoUCRSTO uN 1.0c0c0 9S3,C8 993,C8

PREÇo (máo{e{tÍa)
PREÇo lmat€íall 2-63E,18

PREÇO (equrpãnenlo)

PRECOToTIIL lunil.): 2.63118

IC}ENTES OETIDOS NÀ TAAELA:

D§CR| lÀçÃO CLÁSS COEF,

ct-Ass

SINAPI



c PostçoE§ DE cu§Tos
CôOGO:0ô15t - TÂ8ELA mSE - SET2019 - Colrs{o ínado íd=lsti4Pa f&icâdo Íra ohra ed.Il6ado e hncádo, psra Uso G!íal coín íc.ma6 d*lâs €m cúpdlsado Íêinâdo lAnm (E usos

rNsuMos É con4PosÇo€s ADAPTÁDoS DA TÁEEL ;

SII]APJ NÁO OESONERÁDO NA OATA MSE JUNHO'023

FONTE 0tscRt tNAçÃo CLASS ultio. COEF PREçO{RS}

PREÇO

lOTAr" lRSl

cootGo TABELA
FORMA PLAI{A PARÀ ESTRUIURAS, E COUPENSADO RESIIIADO DE IOMM.

05 usos, trcLU§ÍvÉ EscoRlttÉtiÍo. REvlsaDA 0?.:015
ill2

SINAPI
CARPINÍEIRO DE FORI,IAS COM ENCARGOS COMPLEMENÍÁRES M.O 0.97300 28.1X 25 42

88316
SINAPI

SER\,ENÍE coir ENCARGoS coMPlElilENTÂRES M.O. 1.35ü10 21 28 28 73

SINAPI

INSUMO
ÍABUA MÂDÊIRÂ 2A OUÁLDÀDE 25 X 2O,OCM (1 X 8') NÀC APAiÊLHADÀ 0,12?C0 21 3.1 267

liaa!
SINAPI

NSUMO
PREGO DE ACO POIDo CO CABECÀ17X27121,2X'1) KG 0,100m 1918 1.92

6E
SItiAPI

NSUMO
PREGo 0E ACo POr-DO Coir CÂBECA 17 X 21 (2 X 11) KG 0 02500 0,17

2692
SINAPi

INSUMO

OÊSMOITAIIIE PROTETOR PARA FOFS.IÀS DE MADEIRÂ, OE BASE OIEOSÀ

EMULSIONADA EII AGUA
L 0,02000 7,5C 0,15

4r09
SINAPI

INSI,]MO

ÍÀBIJA DE MÂDEIRÀ NÀO APAÀELHADÀ'2,5 X 10 CM {í X1')PINUS, IíISTA OU

ÉQUIVALENII DA REGIÀO
l"! 1 089m 541 5,89

4368j
SINAPI

INSUMO

CHNPEtrEINEL DÊ MEOARA COMPENSADÁ RÉSINADA {MADERIE RESINÀDO

ROSÀ)PÂiÂ FoRMA DE CONCRFIO DÉ2200x11mM ,E.8A12MM
iiN 0 23400 7.25

43lJn
sstÂPt

INSUMO

ÂRÁlilE GAIVANI2ÁDO 12 BWG, D = 2 76 till, (0,048 Kcril) OU 1,1 BU/G D = 2,11

lillil (0,026 l(G,Ir)
2a 3ú

SINÁPI

lNSUtrt0

ÀlÁD€lRA SÉFFÂDÀ tlÂO ÁPAREIí,\DA 0E H|{JS, MISTA OU EOUÍVAI.-EI{TE DA

REGIÂO
M3 0.00112 2 398.5ô 1!,60

PREÇO (Bácie-.bÍê) 511Í
PREC0 (malenal) 32.1!

PREC0 lBouiDainentol

PREÇO TOTrú (!nil.): 86 90

CO€FICIENÍES OBTIDOS NA TA8ÊL.A

cÔolco: 001 16 - ÍÀrELÂ slNÀPl - sEÍâ019 - ForÍrã Plana para êsÍlrMas, an mrmd§ado rãamdo de 12mm, 05 üsos, ihctusive e§co"rmáto - Revisâ& 07..2015

tNsuMos E cotvPos tçÓEs ÀDAPTÀDoS DA TABELA:

SINAPI NÀO OÊSONERADO NA DATÀ BASÉ JUNHO,2O23

FONTÊ orscRrxrr{açÀo UND COEF PREÇo(Rt)
PREçO

TOTÁI {R')

coorG0 TABELA aRNACAO ACO CA-50 P/1.0Í!13 0E COi{CRETO UND

92917 SINAP]

ÀRtiaÇÃo 0E ESTRUTURÂS DTVERSAS DE CC|{CRETO ARlilâDO. EXCETO

vlcAs, P|LARES, LÂIES E Ft DÀÇ08S, UX-|7ÂNoO ÀÇO CA§o DE 8 0 MM -
IIONTAGEM- AF-06/2022

KG 22 000I)! 16.21 357 28

92922 SINAPI

ÀRti4AÇÁO 0E ESTRUTURÁS DIVERSAS DE CONCRETO ARIiADO, EXCETO
vtcÂs, PLÁRES, |ÁJES E FUNoAÇOES, UTTLTZA DO ÂÇO CA50 DE 16,0 MM-
MONÍAGEM, AF-M/2022

[IAT KG 55,00000 i1.5ô 635 80

PREÇO (máo-dFibrá)

PRECo lmât!íiâl) 993 08

PREÇO TOTAL (Unit)i 993,08

CO€FICIENTES OBT]DOS IIA TAEELA]

cÔoGor 739S0r1 , SfiAFr SET,2019 - ÁÂi,rÂCAO ACO CA§o P/1 .0iJ3 0E C(iiCRETO

lNsuMos É corJPostÇoEs ADÂPÍÂDos DA Í^aÊL :

SNAPI úO DESü.]ERÀDO NA DA-ú BASE JIJNHOzOZ3

TONTE DESCR|ÇÁO DOS §ERVIÇOS CLASS UNO COEF PREÇO(R§I

PREÇO

TOÍAr Bl)

coolGo TAEEI"Â

REVESTIMEi{ÍO EiI I{AOEIRÀ CO'I RÊ6UÂS ÀPARELHAOAS OE 1 ,5 X 5 CI,!,

PROTEGIDAS OUAS DEIIÀOS DE VER}IIZ A BÀSE DE RE§}{Â COX

POLIURETA}iO PARA UADEIRÂ E}T TODAS ÁS FACES. Ar{IES DO

ASSEIWAHETTO

M2

11953
iNS'JMCS

SINAPI

PARÂFUSO FRAT'ICES zNCÂDO. DIAÀ,IETRO 

'U. 
COIíPRIMEI{IO Z. COiI

PORCÂ E ARRUEI.A
UN3 5.000000 1.21 21.35

10178
INSUMOS

SNAPI

VERNI2 A &ASE RESINÁ ÂtOt]T}ICâ COU POIIURÊTAI{O PARA MAOEIRÀ COM

FIL'IRO SO(IR. BRü.HÂNIE. USO 

'']]ER'IO 
E EXTERNO

MAT L 11.88 23 55

4513
INSUMOS

s$tÂPl
CÂIBRO 5 X 5 Ci,I EI{ PNUS, MISTA OU EO{,'IVALENTE 0,1 REGIAO . BRUiA Ll 1100000 825

INSUMO§
SINÀêI

RIPA APAREL}IÂDA'1,5 X 5' CIJ, ÊM MACARINOUBÀ ÂNGELI'í OU

EOUIVÂIENÍE DÂ REGIAO
MAT 22 m0000 3.94 sô.6E

INSUMCS

SINAPI

PARÂFUSO zINCADO SEXTAVADO. COI,I ROSCA INÍER  DIÂI,IETRO 3/8'

COT PRIiJENÍO 2'
riN, 20,000000 1 .13 23,ti0

88262 SINAPI CARPINIEIRO DE FORIíAS COI.i ENCARGOS COI'IPIEMENIARES M.0 u 1,600000 26,13

88316 SINAPI SERIENTE COM FN'-ARGÔS COMPLEII'ENTÂRES M.O. H 1 600000 21,28 34 05

2de3

I
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0€ cusÍos
PREC0 (máone{àral: 75,86

PRÉCOrmaleid)l 136.63

PREaO {ê!uiDâmênlô)
PRECO I0IÀL luni.): 212 49

COEÊICENTES CANooS l\l^ TIGELÁ:
co PoslÇÃo 6Í0A oo cóorco 11617/ffisE €R§E Et!, }JÀDE|RA PAU D'ARCO, CO RÉGUAS CÂNÍOS ASAUIA0CS 10 X 2CM, PROIÊG|DÀS OUAS OÊMAOS DE SPÀRIÂCX
CETOL O€CX SEUTBRI}IO. EM TOOAS AS FACES, AiITÉS DO ÀSSEMAÀIE}ÍTO

II{SUMOS E COIi4POSçô€S ADÂPÍÂDC'S DA TÀÀELA:
SINAPI NÀO DESOT1ERÀDO NÂ OATÂ EASE JUNHO2O23

l.

3íÍe3
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SERRfTA:q METO AME}IENTE E
INFf,IAESTPIJTURÀ
Sesetãrià Muijpal

PREçO ToÍAt-
CO BDI

,|

RSOS:

CÊIITRO URA^IIO . §€RRITÂ]PE

OEJEÍO: iEFORIA OO PÁÍiO OA PRÊFÉÍTIJRÁ f,UiIICPAL OE §ERiIIA
A: AGOSÍ0n023

st^ptJU Hoi2023 - N^o oEsor,tER^DA

TABELAS

ITEM coot§olÍÂBELÂ DscRlax^çÁo Dos sERvtços uuoÂDE QIJÂNÍDADE

PRÊÇO

uNllÁito
cof, BDI

1.0 sERVrcqs PREULtltaRES i DEtaor-rcoc§ / REIocóEs
1,1 sÊivtÇos PRELfiitÀREs

1.1.1 1036E9-§NÀPt
FORIIEOM€I{TO E §ÍÀ.AçÃO OE PLACA DÊ GRA CT CBAPÂ GAI.VANI2ÁDA

E ESÍRU1URÀ DE MÀDENÂ, AF-032022-PS
M2 6.0! 370.80 2221,80

sUB ÍOTÂf 1.1 2r24,80

1.2 0ErouçÕE§

1.2.1 97636§N^Pt
0E q.rÇÀo PARctlt DE pAvr,{E\To AsF,\LTtco, oE FffiflA IvEcÀ{EÁDÀ sEu
REÂPROVEÍTÀI'EI{Í0, Af 122017

459 42 23 48

1.22 coMPoslÇÀo cEMalcÀo oE pso oE arTA REsrsTÊNcr^ M2 250 3! 23 33 7.r035t
1.2.3 coMPosrcÀ0 DEMü|çÃO DE ME|O-F|O GRÁXÍ|CO O! PREJ,o|OÀOO 1?380 14,19 2!66 22

97622§tNAPl
DE q-çÃo DE ÀrvENÀRt DÊ BLoco fuRADo oE FoR À u NuÂ1. sEM
Rr PROIrEII lrÊNTO. 

^F 
122017

i!3 1.21 65.73

1.2.5 coMPosrçÁo
RErroçÀo DE POSTE OE FERRO G TVX{P D0 SlltPIIS {6.ü À 10,00 Ml S€rir

REIPffOVEIÍÂIIENTO 'JNO 2.00 50,38 r0076

§u8 ToTA! 1.2 20.537,20

1.3 REltoÇóEs

1 3,1 rc0!82§NÂPt
CARGÀ M^NOBRAE O€SCARGAOE ENTUTHo E,v câfi HÃoBASCULANTE 10M,
- c RGA cou EscÀvADER^ HmÁuLlcA (cAçÀrBA 0E 0 60 M" i 1 1 r Hp) Ê

DESCARG IÍVRE (UNDTOE:ltl3). Áf cl2020
lJ3 r5.20 975 4.111,70

SUBÍOTÁ113 arl0 70

TOTAL 1,0 23t02J0

2.0 PAI1O DÀ PREFEIIURÂ

ASS€I'r,IIVÊNÍO DE GUA (MElGflO) EM TREO{ORETO, COI'J'ECCOI|ÂDA EM

co'rcREro PRÊfÁaREâDo, uvENSóEs Í00x15x13x30 ctrl lco mBrÉ,1Ío x
81,5E II'IFERIOR X B^sE 6iPERIOR X ÀIIUR ), PÁR^ VtÀS t§gANAS (U§O

\,tÀRto). ÂF-od2o16

M 12870 7932 10.20848

9,l2ll§lN^Pl

ÁSSEi,IT i,lENTo DE GUIA (MEIO+|o) EM IREGio REÍo, Coa'iÊECCIONÁDA EM

coiÇRFIo PRÊ+ABREÂDo, mratsõEs E0x0Ex0ôx25 üt {co piruENlo x
BÂsE INFERIoR x BÀsE suPERtoR x Á[TURÂ), pÀRA URBN{ uAÇÁo u.tEFr'lA DE

ÊUPREENDI'EJIITOS. AF 0ô12016

273 50 62,?8 17.170,33

2.3 92397§rNAPr
ExEcuúo E pÂvÍ{Etno €M ptso INTERTRAVÂDo, coM gLoôo R€ÍNGULÀR
COR NÂÍURA DE 20 X 10 CU. ESPE§SURÁ 6 CII, Af I O?022

M2 478,50 72.61 3.1.758 24

9-1580-5lNÁPl
ExEcuÇÁo DE pÂvlvENro EM ptso tNrER-IRÂvÂDo, coit Êr.mo REÍallcul,aR
coLoRDo DE m x 10 cll EsPEssuRÁ 6 cil. ff 1iv2022

1560158E0 ô7

2.5 985r 0§AlÁPl
PLÁr{no0E ÁRVoRE oRNtl{El{ÍÀ! C(Irt 

^!IURÁÉ 
UUD iENonoU l({lÁlA

2,m ll. Ar 05?018
r 0.00 136.91 1.3ô910

2.6 9850!,SlNAPl PLAN]]O DE ARSUSÍO OU CERCA I']VA, AF 052018 UND 4.00 98.3,1 393 36

2:1 9E52O,SINAPI APLTC ÇÀO 0E ADUBO EI'i SOLo.AF 
'151018 N? ôr.70 1.65 29S 25

2.8 98504.sTiÀPl PLANTIO DE CRAMÀ EATAÍÁIs E'I] PLÀCÂS, AF 0í2018 M2 6r,70 17.89 1.1!3.81

2.9 r02498§NÂPt
pwniRÀ DE ilErofto c0 ÍtrTÀ ERltlCÂ A 8A§E DE cAr (câAçro).

^F 
W?0?1

Ài 402,20 1,91 763.2!

TOÍAL 2.0 81.ô72,35

3.0 SASE OÉ ÀPOIO CÊI,TRÀ! / BÀNCO§ OE CONCREIO / B,rIEADORES
3.1 §ERWOS PRELiXÍARE§

3.1.1 s358§lJ,l^Pl
ESCÂVAçAO ÚqNU^L DE VÀTA COiI PROÊUNDDÂDE ilENM OU GUÂ! A 1.30 M

N_t ntz1 ,n3 99,82

3.12 S52,10-SlNÀP{
LÂSTRO OE CONCREIO MAGRO, ÂPTICADO EM PISOS. LfuES SOERE S0.O OU

R,ADIÉRS. ESPESSURÂ OE 3 CM, ÀF O72O Í 6
tÀ2 1,26 22.53 28Í

suEToÍa!3.1 13232

ESIRUIUNÀ§ E REVESÍ €XTOS

3.2.1 con PosrÇÀo
Cü{CREIO ÂR ÁDO Fq(=2tMPA F|6R|CÁDO l,l.A OBRÀ âDEXSADO Ê LÂNÇÁOO

PARA USO GERÁ!. COiI FORIIIÂS PL.AITAS EM COIIPE §qDO RESINÁDO ll)Ui'
(05 uso§)

M: 2.11 3.12A,11 6.601 58

3.2.2 103326§NAPt
Âtv:NÀRt^ DÉ vEoAÇÃo 0Ê BLocos cERÀ$cos FURrDos NA vERÍcÀ DE

r9x19X3S CM (E§PES§URÀ 19 CM) E 

^RCÀIÀS§A 
DE ÂSSE|{I^XENTO COri

PREPÂRO EIi EFIOIIERA- Af 12NI!21

lt2 8,17 9119 7,15 02

3.2 3 E?879St\APl
ChAÊSCO ÀPT ICADO EU ÁI!€XTR|,S E EsÍRUÍURA§ OÉ CONCRETO

|NTERN S, CC Cq.liER E PEoREIRO. 

^RGAJASSA 
TRAÇO I 3 C$,t PREPARO

Eil BíoNEfrÁ4oq-. ÂF 061411
M2 6,2E s,22 3?,le

!2t 8'529 SNÀP|

M ss úNcÂ pÂFÂ RECEBÍENTo DE pfl{TURÀ Eu,nGAlAssÀ TR ç01:2:8.
pREpÀRo MEcÀNEo cfi BEI'oflER 1oü-. ÂpucaDA M MJÁLMEITE EIll

FÂCES INIERiIÀS DE PAREDES. ESPESSTIRA OE 2 IU. COII $GCUÇ"ÁO DE

T^!lscÀs. Af m/z,rt.

t!? 6,28 49,4? 3r0,36

I

-

10.7E718

1.21 79 53

2,1 94273§tNtPt

2.2

UND

10381

fII

I



TÍEM cóoEoirÀaELA D6CRI lN^ÇÁODOSSERV|çOS Lrxt0ÀDÊ OUANÍDADE

PREçO

UNITAiIO
cof, Bot

PREÇOTOTAL

cof, BDt

coÀ,tPostÇÀo
REVESÍIiIENTO EM MADEIM, COi,l RÊGUAS APARELHADAS DE I.5 X 5 CT/

PROÍEGIOA§ DUAS DÊUÀOS OEVERNIZA BÂSE DE RESINA COM POLIURETANO

PARA MÂDÉIRÁ EM TODÁS AS FÁCES. ANTES DO ASSEI1TÀMENTO

M2 251 97

3.:.6 g{3r9slNÂPl arÊRRo MANIJA 0E VÁlr§ COit SOL0 ÂRG|LOARENoSo E Co|JPACTAÇÀo
l,lEcANEÀOÂ. AF 05tr016

M3 2,01 96.30 193 56

3.2.7 95241-5rNÁPr
LASTRO DE CONCRETO i,IAGRO, APUCADO EI\I PISOS L^IES SOBRE SOtO OI]

RÁDIERS, ESPESSURA DÉ 5 CM, ÀF 072016
ú2 3,14 11850

3.2.8 ô762J-SrNAPt M2 3T T6

SUBTOTÂ!3,2 12,81E,67

3.3 PINTURÀ§ E ÀCÂAA{EÍIITO§

3.3.1 96135§tNÁPr
APtICIÇÃO MANUAI OE MÀ§SA ACRÍLICA EM PAREDES EX]ERNÂS OE CASAS

DUÀS DEIIIÀOS, AF (}5r2O1' i2 1200 30 25 363 00

APLTCAçÀo I{ÀNUAL DE P|ITURÁ C0 nNr^ TEXTURZAD^ ,rCRiLrCÁ €M
PAREOÊS EXTERNÀS DE CÁSÀS IJMÀ ClR À' 06,?014

tt2 628 22 91 144 25

3 3.3 8848S-SlN^pl
ÁPUCIÉO ÀlÂNUÂr 0E Pt{rURA COü $fiA LIÍEX ÀCRILEA Elr PAREDÊS.

0uAS DEilÁos. Af -06201a
tÀl 12,00 14,6? 176 0,1

suBToÍAt3.3 683 29

toÍÀI t.0 13.635,28

1,0 ltuxlt{^cÀo

93358§NÁPi
ESCAVAçAO MANUA OE VAI.A CCÍÚ PROfUIIOIOÂDE UENOR qJ GJA! A 1,íI U,
N _02nu1

c.J2 99 82 319r

1.2 cc PoslÇÂo
COIICREÍO ARiT DO FCI(=20UP trBRErrO A 0ê8^ 

^D€}ISADO 
E lr^Ç^DO.

PARÀ USO GERÁL, COiI FORI'AS PLANÀS ÊU COiIP€Ii§AOO RESNADO l OUI.I

(05 uso§)
M3 n,12 3.128,71 i m119

1.3
5052-!'lSUM0S

§fiÁPl
PO€TE COttCO COt'lTliUO EM 

^CO 

GâIV^NIZ DO CURVO. ER^CO SIUPLES.

FLÁNOE^DO,H=7M DATTETROlNftRloR='125'Mu
uN0 4,00 1716,,15

1Cr637Sl{Apj
8RÁÇO PÂRA TUTTNAÇÀO PÚ8UCÀ EM TUBO DE ÀÇO GÀIVAI{IZIDO,

coilPRtMEr{To D€ 1.50 M, PtÂÂ F|XÀÇÀO EU PO§IE |ETÁLEO ,

FmflEOirENrO É !iSTALAÇÁO. ÂF 082020

UNf t6,m 15912 2.555 52

s7s6ô-sNAP|
CADG ENTERRADA EÉIIIC{ RETAIIGULÀR, EU 

^IIEIi|ARIA 
Cc{lI TUOLOS

cERÀrurcos uacço§, FUNDo ccar BRtrÀ DU€rsÕEs l{rERxas 0,3x0 3x0 3 UND 500 119,32

UNO 121,03 r8112t.a 96385§llAPt
HÀSTE DÉ ATERRAÀTENTO íE PARÀ §PoA . FOMIECIIENIO E N 5ÍÂI.AçÃO
AF 12n017

3186e§NÂPt
ELETR@UIO RiGDO ROSCÁVE- PVC. ON 32 UM (f) PARA CRCUIOS
ÍERUtl^|S, N§r^r,lDO Eu L JE . FoRNEC|MENTo E llsrÂ!ÀÇÁo AF_03/2023

16 32 1.305 60

cÀ80 0€ cosRÊ Ft-€xl!€l- §otaDo.6 uM,. À{n+lAuÂ 450,50 v PARA

ctRcwos ftRr,rirars - FoFtiE oMENro E rNsTAtÂÇÀo ar 1 2rnt5
r1600 10,10 1206,4tr

r7640 7.15 I 329 08!r92É.Sl\ÀPt
CÂBO DE C6RE FL.EXNEL §OT.ADO,,í III# ANT].CHAUI 45&750 V, PAf,A
qRcúÍros TERiit{^t§ - FmNEclilENTo E tNsTÂL ÇÀo ÂE,012023

1.258 81 2ô 1,t0 96410 M65!.SlllAPl
LUMINARIA DE L.EO PÂRÁ f,UÀINÀ O PUSI-ICÀ D€ !81VíAIÉ239\'í
Fq EqMEúÍO E tisIÀ-^ÇÀo. 

^F 
0t,2!2!

UNC

101632S[.tÀPl
RE].Ê EoÍoELÊTRICo PAÂÂ ÇoI,IÂNDo oE ILUUINÂÇÀo EXIERNA lOoO w
FmNÊCIttEl\ÍTO E ttSTAtÀCÀO. Àf 0ô/20?0

L]ND 6.00 35 86 21516

tl 3t,00 2t.i6 n2 8A110??,oRsE MÀNGi]EIRÀ 2F iED 8R 13UM 1 27! G{IGI"IT OU §MLAR

!Nl 2.! 00 29.1t 102184.13
39389 i'lSUUoS

si{APt
Li]MINÀRIÀ LED R€TLETOR RETNGULAR BIVüT, LUZBRÂNCÀ 1O W

37.507,65TOTA!a,0

ÍOTA! GERÂL 156,0t?,98

BDI ÀDOÍÀDO DE 18,58%

FONTE: lÀ8EL^ DO Slt{All JIJNHO/2023 NÁO DE§otiERÀD^

r--r--
--I
r--

2de2

18,65

]cotnrrso eu raolresse rRAço 1:r (crMEtvlo E ÀÂflat. pREpaRo

uEcNtco co BETGTE na aoo t . apLcnoo EU ÁR€Âs sEcÀs soBRE LÀE

LATRDo 
acABA EÀro NÃo REEoRÇADo, EspEssuRÁ rc\r ÂF_07802,

8&2',t.StNAPr I

I

I

1.8

I I

I

I

o.*r" 
I

,,r* |

I

I



25

.J7-
MBOAMBIB.ITEE
INFRAESTRUruRA
Seo*aia Municipal

PEçAS GRAFICAS

l]7clrzrlo'Ny,'merllo

@.-,lTli:,l:i3*",



\o
o

É
É,

f,\

d
lt
trJ
t!
u.l
É.tt
o
o
tr
tt
o
(}
lt
lrJo
Fz
Í
À

1:

É
l
UJE
t! o-
É@o-P
ô<
9Ht-<
IL

§

a



i
i-.l

lltl

i

n

I
I

I

ê

á

i
5II

I
1

\o
c.lo

;

Ê

9.
?E
áB
c

lE

I

6

:õ
9i !

Il1

il
lr:r
:i:l
i,i

JÊ:"

!3-3r

Bi

É
É,
É,1

\UI

l

lL

I
I

!

»



((

SERRÍTAF.

Plonto bóix. dÉ royôut

03/04

-t

l

,l

f

L

tF-l-



\orúo
ê3

q!!t

À

i
:Ê
áâ

E
E

!

3

?

I

9

I

ÉÉEI
\ul

1

I

á

á
Yl
a

f-sil
:= Íl

Lp+r;J;

E
á

)
á

T-

.l

l

--1.-

a

__lL

:

r!
-!tlt
rit
íii

!

1

i

i
t

t

,

\\

J#4 - - -,..ã----"'4

I

.t lt|,' //fi ,r /// /
I ur',

í*
e

í í\

J- -t--fjJ-l-i

3ç
)t

i



É
É,
É,

\ul

É.
f
E
UJ
Ll-
!J
É.
l!
o
o
F
c
o
(->

l
tsa
ll.,o
F.z
s
II

\Ô
o

6l

ãlÂ:5;
ÊJ"

ri
=?li!:,

I!I ã:i

lílrl.:l li

IFfIil. :l

l; Et : I

l;§lâÉli
Ei ;l esh :

{EiltFli§

Í
"t

Htl
{1

ú.)
F-

!J ô-

ÀP
o<
qH

o-

I

4



i

!

I

É

b

á

ítt

I

_lr

L __l

\o
No

lli
l'lIUll

[^l

it

8il

":3

;.i I

í

í;rl

l1

?ã

ll * *
lr:-ã
Ir i!,



3

(ôoâi

Ít
EÉ
É,1

\ülr

t

5

r!
t' I

f '!ii
áÉ8í

í"
J ii.slll

f -l I

L

E

á

; -ôI

.ü.!
f\\!
|';'

ilrt

-,/
5.

ll
li



É
É,

f,\

e

ti

á
P

á

5

\o§o
TBI
l'1,lr l!
utet

!l:

í
/,/

llt

\i

T

;--;-z- ;-T
" / - 1.

J

-, il
rríiiltt

tr1\\\l.t \\\t

t

l

i,ro^{ -t lí/ ll' i/'fr


